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Conselho de Mmlstros
Decreto-Lei n.° 2/2012.

Aprovado o Decreto Lei relatlvo a0 Cdodigo dos Contratns
F'ub]ICOS i

| PARTE . - P
coNSELHo DE MINISTROS
Decreto Le. n ° 2012012 '

) de 20 de Agosto
Preambulo

Consrderando que as Dlretivas n. o 04/2005/
CM/UEMOA & n.o 05!2005/CM/UEMOA relat|~
vas, respetlvamente aos procedlmentos de
adjudlcagéo da’ execugéo 8 de regulamento
dos contratos pubhcos e das delegagoes de sei‘-
vigo plblico € ao controle e regulagao dos con-
tratos publicos e das delegagbes de servico pu-
blico na Uni&é Econémica e Monetéaria da Afri-
ca Oc:dental da UEMOA, adoptadas no quadro
danossa integragéic na UEMOA visam a reforma,
dos sistémas de adjudlcagao ‘dos contratos
publicos e das delegaces de servigo plblico
com.vista a aumentar a-sua transparencia e
eficacia; - - : S

_ Conmderando ainda que a establl;dade
macroecondémica e um crescimento duriavel

T - P D PR A R

séo sustentados nomeadamente peta boa
gestéo dos assuntos publicos.: - : :

B, tendo em conta que as medidas contem—
pladas -pelas diretivas adoptadas tém por fina-
ligade uitima a necessaria convergéncia das le-
glstagbes e ragulamentagﬁes nacmna:s dos Es-
tados membros da UEMOA se. nao a sua har-
momzac;éo em maténa de adjud;cagéo cle con-
tratos pubhcos e delegagées de serwgo pubhco

O Governo, nos termos do- .artigo :100.°, -ali-
nea d) da. Constltuu;ao da Republica, ap_rova 0
segumte COdIgO de. Contratos Pubhcos o

FUTTULOT
mspos;gées GERAIS
CAPFTULO PRELIMINAR

ARTIGO 1 L
(Objetwos)

A modernizagio da adjudlcagao do’ confrato
publlco obedece a0s8 segumtes objeﬂvo&

a) A ilberdade de acesso ao contrafo publl-
co, _ e e
, b) Algualaade de tratamento dos candldatos
e propénentes que partlmpam no .concur-
so publico 2 . .
cr A tranSparénCJa dos procedlmentos no
- eoncurso publico; o :

: d)A eflcécla e boa gestéo dos recursos publl-
cos disponibilizades e a quafidade das
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infraestruturas e servigos publicos posto
a disposicao dos utenies;

e) O reforgo da integragéio econdmica dos pai-
ses membros da Unifio Ecaondmica e Mo-
netaria da Africa Ocldental (UEMOA).

ARTIGO 2.°
(Definigbes)
Para fins do presente diploma, entende-se
por:

1. Acordo-~quadro: O acordo celebrado entre
uma ou varias auteridades contratantes tendo
por objeto estabelecimenta dos termos que
regem os contratos a celebrar no decurso dum
determinado periodo, nomeadaments, no que
concerne aos pregos &, eventualmente, as quan-
tidades previstas.

2.Contrato de arrendamento rural: O con-
trato pelo qual a auteridade contratante encar-
rega o proprietario rural, pessoa publica ou pri-
vada, de exploracio de obras que adquiriu pre-
viamente a fim de que esie asssgure o forne-
cimento dum servigo publice sem gque para tal
tenha reallzado investimentos iniciais,

3. Adjudicatério: O proponentie cuja propos-
ta fol selecionada anies da aprovagéo do don-
trato,

4. Autoridade contratante: A pessoa coleti-
va de direito pUblico ou de direito privado refe-
rida nos artiges 6.° e 7.° da presente lei, signa-
taria dum contrato publico, tal como definido
na presente artigo.

5. Autoridade delegante: A autoridads con-
iratante anteriormente definida, co-contratante
duma convencdo de delegagéo de servigco pu-
blico.

6. Candidato: A pessoa singular ou coletiva
gue manifesta um interesse em participar ou
que é selecignada por uma autoridade contra-
tante para participar num procedimento de adju-

-dicac¢éo de contratos.

7. Candidatura: Ato pelo qual o candidato
manifesta um interegse em participar, sem gue
este ato 0 comprometa, nem o imponha obriga-
¢Bes em face da autoridade contratante.

8. Concesslo de servigo piblico: O moedo de
gestdo dum servigo publico no quadro do qual
um operador privado ou puablico, o conces-

sionario, seleclonado em conformidade com

as disposi¢des do presente Codigo. Ela cara-
tatiza-se pelo modo de remuneragdc do opera-
dor a quem reconhecido o direito de explorar a

obra @ titulo oneroso durante um periodo de
duragéio determinado,

9. Delegatario: A pessoa coletiva de direito
privado ou de direito publico signatéario duma con-
vencdo de delegagfo de servigo publico e a
qual a autotidade delegante confla, em confor-
midade com as disposicdes da presente lei, a ex-
plorag&o dum servigo pdblico com ou sem pres-
tacdes complementares,

10, Delegagéio de servigo pahbleco! O con-
trato pelo qual uma das pessoas coletivas de
direito publico ou de direito privade referidas
nos artigos 4.° ¢ 5.° da presente |el confia a ges-
tado dum servigo pablico que releva da sua com-
peténcia a um delegatario cuja remuneragéo es-
ta vinculada ou substancialmente assegurada
pelos resultados da exploragéo do servige. Para
efeitos da presente lei, as delegagdes de servi-
gos publicos compreendaem as coletividades
territoriais interessadas, os arrendamentos ru-
rais (g operagéo de rede), assim como as con-
cessbes de servigo. pablico que incliem ou héo
a execugdo duma obra.

11. Empresa comunitaria: A empresa cuja
sede soclal estd situada num Estado membro
da UEMOA,

12. Forga Maior: Designa tedo ¢ aconteci-
mento imprevisivel, independente do controlo da
parte que a invoca, tal como a catastrofe natu- .
ral, incéndio, explosdo, guarra, insurré/géo, mo-
bilizag8o, greve geral, tremor de terra, a excep-
c#io dos acontecimentos que s¢ tornariam a
execuglo de uma obrigagéo mais dificil ou mais
aonerosa para o seu devedor,

13, Mestre de obra: a pessoa coletiva de
diraito pUblico ou de direito privado referida nos
artigos 6.° e 7.° do presente diploma gue é pro-
prietaria final da obra ou do equipamento, obje-
to do contrato,

14. Mestre de obra delegado: A pessoa co-
letiva de direito publica ¢u de direito privado
que & delegatédrio do mestre de obra na execu-
¢#o de suas missdes.

15. Contrato publico: O contrato escrito ce-
lebrado a titulo oneroso por uma adtoridade con-
tratante para responder s suas hecessidades
de obras, de fornecimentos ou de servigos nos
termos do presente Codigo.

18, Contrato pibiico de fornecimentos: @]
contrata que tem por objeto a aquisigho, a loca-
cho ou a locagho-venda com ou sem opgho de
compra de bens de qualquer natureza que
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compreefidanizgtériags pnrﬁa$ produtos gehipa-
Mentés"s obfetes s6h Torma~$siid4, Haulda ou
Jazosy, a¥ilin comy by ServVIGas: aces"sérlos ao
forneclmento desses bens.

ablizs de 'servigosr O cohira-
iSHtvate dé dbrds,” Hem de
Gripresrde igtalmen-
"d'dé;{o gs’tagéses ihtele‘fUals deslgna~
HtFate dé "é f‘ 15 Bl

0 d obras O contrafo que
ntéa xécUed6, coma conjun-
Htepekn: éxecugéo de trabdlhos

' 1'9 Ccntrato publlco de tlpo ITIIStO 0 .con-
1rato ue ‘ ma das trés categorlas rafe.
; te & quée pocie comportar, a ti-
5708 elementos que relevam duma
tegoila: 0§ procedimentos dé atlwd:«
cagé’ro '8 "d& ExetucEs dos > Sontratés - ptiblicos
@!everao tomar -em consnderagao as ;especifici-
dades apilcévels hara. cad&fupo de aguisigio.

'2@ Malo e!etrénlco - Q .meloqug utiliza aqui-

amentoe} eletronicos. de.. tratamento. (e qus
compreende A compressao numérica) e de ai-
mazenamento dé dados e que utilizam a djfu-
80,0 éammhamento & a fecepcdo por fios,
pOf T Jvos 6ptlcms ou por oufros majos
eTetromagnéf cos, -

21, Orgamsmo de dlreito pub]ico 0 orga-
msmo.._w-,.w_:_,., s :

. a) Crladawpara saﬂafazer espemflcamente
: as nscessfdades e mteresse geral que
“tenha U oltio - carhter que nao Sejﬁ Ir‘!dUS-
“frial-su nomercuah Coer wher, e

b) Dotado d&a""=

; ‘c) Cuja atwida }.marorlta-
namente pelo Estado pelas colatmqades
tarritorlais QU por-qzutros organissmqs de
direito publlco Oucuja gesté‘so esta, subme«
tida a um.controly-por’ este;s ultimos ou por
orgio’de adrﬁfnlétratgéu dé’ din‘egéo ou deé
superviséo. cujos ‘memhbros sfo designa-
dos em mais di: ‘metade pelo Estado, pelas

., - colatividades ou, por outros Qrgamsmos

o téifo publ[c _ —

‘2‘..-.051*;3 0 resuf’rado dur‘n cohjuntb de obra%
da difrbagﬁc} oude engenhara civil destiviade
& préenchel borsi 86 uma fFUNGESG ©BONGMIcH
VR ’téﬁhla‘ﬁ Gue pbde: Gotfipréehder, hoimesada-
FEHtE Operacess de constmgéc dé réeony.

é‘*damonqad ‘de TépardsEs oy rahovas’

¢éo, tal como a. prepara¢ho’ do vantelrd” as
obras de' tertaplanagon dé&’ edlfiﬁagao decons-
frutdo; e Histalacac te: @qullﬁamento 6l de ma-
terial, & decoragfo e o acabameﬁfo -assimcomo
08-88rvigos: acessorios. aos frahalhos 89; 0.va-
lor desses servicos néo- ultrapassem o, dos tras
balhos. propnamente dito.

123Pessoa responsaVel do: contrato O Fg-

presentante devidamente mandatado belaauto-

ridade contratante. -Para a represeiitarna, adjudl~
cagéo e na execugao do ccntrato i

24, F'roposta o) COhjUn'fO dé elementoa téc-
mcos e fmanceiros incluldcus no documento sub-
metido para avallagéo noe’ quadra do concurso
pubuco

] 25 Oontrato cia Coletwidade focal Inte~
ressada: O contrato pele qual a autoridade cOn-
tratante logal, ﬂnan‘qlauo estabelvaCJmento dum
servrgo mas confia g sua gestéo uma P s'gisoa Bri-
vada ou publica qué & remunerads’ pela auto-
ridade contrafarite- fnteressadd. ‘nosirestftados
tanto-ao.nivel:day econgmias: ‘réalizadas; como
dos 'ganhos: t:fe produtlwdade cu dé merhora-
mento da qualidade:de: servige, e

“26. Proponente: A pessoa:flsma ou coletiva
que participa num anuncio de oferta Propondo
um ata de compromisso e os elemenios cons-

tltutlvos de sua oferta

27 Pnoposta D ato de compromlssq escrlto
no termo do qual um proponente faz. conhecer

ag sugs. condlgﬁes a compromete -8e a respeltar

os cadernos de encargd aflﬂicéVEIS. -

| ] lva adJu~
dicataria cLijo ntra%o celebrado com a auto-
Hdate ‘contratatite o Hprovado: am: déhforml-
daté: csm G- br‘%enté Cﬁdig W

29. Variante: A soiugac t8enica du ecanomlca
diferenta; ‘as eq‘uwalante -5 mlatlva« inTabuva-
rias Gondrgoes das elausuias b sondighes jurf.
dicas gerals 8 especrars de um nontra‘to,-.»-

CARTIEO e
{Princfmos gerais)
1,08 procassos é 'pr _edirnentos de adjuda

cagéio dos contratds plblicdd e das defegacses
de servigo plbiice; indepandentemente: wdo:sey

.. montante, s&p- submetiqoa aos segumtes prin-

cipmb M S
a) Da eecnomia e emécla do pmc:.essu de
aquislgao. L
BY Db livie abesso é @ncomenda publica

) b Tglualadde dés candfdafos e do ‘reco-
nhecimento mutuo;’ B
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_d) Da transparéncia dos procedimentos, ten-
do em consideragio a racionalidade, a mo-
dernidade e a verificagéo do respeito pelos
procedimentos,

e} Da n&o discriminag¢éo fundada na nacio-
halidade dos candidatos;

fy Da concorréncia entre os proponentes ou

candidatos, independentemente da sua
. qualidade oy origem;. ' | o

g) Do acesso e a difusdo das regras e proce-
dimentos que regulamentam a adjudica-
géo do contrato publico;

h) Da programag&o de contrato publico no
quadro da anualidade orgamental;

i) Da separacg8o do ordenador ou adminis-
trador de créditos e do contabilista publi-
co; '

j} Da interdigao do fracionamento das des-
pesas; '

k) Da avaliacdo a posteriori da gestdo dos re-
cursos publicos gque pertengam ou sejam
confiados as autoridades contratantes e a
titulo do contrato publico;

1) Do procedimento prévio a recursos admi-
nistrativos antes de qualguer outra forma
de recurso;

m) Do recurso obrigatorio & resolugéo ami-
gavel dos litigios antes de qualguer recur-
so contencioso.

ARTIGO 4.°
(Principios especificos de transparéncia
e de néo discriminacio)

Os principios aplicaveis em matéria de trans-
paréncia e de n&o discriminagdo na adjudica-
g¢ao do contrato publico séo:

a) A definigdo prévia das necessidades da
autoridade contratante no que resbeita a
regulamentagdo, as normas e especifica-
¢bes técnicas em vigor no pais ou na ausén-
cia destas, as normas e praticas interna-
cionais reconhecidas pelos organismos
multilaterais de financiamento;

b) A publicidade e o langamento de concurso
antes da adjudicag¢@io do contrato publico;

c) A execugéo de prazos razoaveis, no mi-
nimo, idénticos aos concedidos a autori-
dade contratante para avaliar as propos-
tas, fixados aops candidatos gue partici-
pam no concurso publico.para a preparacéo
das suas propostas,

d} A abertura em sessdo plblica das propos-
tas submetidas em envelopes andnimos
e na data limite de submissdo das propos-
tas; :

@) O recurso a critérios néc discriminatdrios
de qualificagéo dos candidatos & da avalia-
cido das propostas definidos, classifica-
dos, hierarquizados e comunicados pre-
viamente pela autoridade contratante aos
candidatos que participam Ao concurso
publico;

fy A forma escrita das comunicagbes entre a
autoridade contratante, os candidatos e os
proponentes, por todes os meios, nomea-
damente, 0s meios eletrénicos de trans-
missdo de dados;

g) A selecdo da proposta mais vantajosa;

h) O estabelecimento pela autoridade contra-
tante de uma ata relativa ao procedimento
de adjudicagdo de contrato publico;

i) A notificag@io dos contratos e convengdes
de delegacéo de servigo publico;

i} A publicagao das nofificagbes de adjudi-
cacdo dos contratos e das convengtes de
delegacio de servigo plublico;

k) A comunicacéo pela autoridade contratan-
te a qualquer proponente que tenha sub-
metido uma proposta e tenha solicitado es-
clarecimento sobre a recusa da sua pro-
posta;

Y A confidencialidade das informagdes re-
lativas aos candidatos ou proponentes ob-
tidas pela autoridade contratante no mo-
mento da adjudicacio do contrato publico
e especialmente das informagdes relati-
vas a propriedade inteletual,

m) A conservaglo do conjunte de documen-
tos relativos a adjudicacgéc do contrato pu-
blico durante os dez anos seguintes ao en-
cerramento da consulita.

CAPITULO |
AMBITO DE APLICAGAO

ARTIGO 5.° -~
{(Objeto)

O presente codigo estabelece a disciplina
aplicavel & contratagéo pablica e aplica-se aos
processos e procedimentos de adjudicacéio, de

_execucao e de controlo dos contraics publicos e

aos processos e procedimentos das delegacbes
de servigo pOblico, efetuados no quadro das
competéncias das autoridades contratantes, nos
termos dos artigos 6.° e 7.° do presentediploma.
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ARTIGO 6.0 .
(Autoridades contrataiités pessoas
coletivas de direito publico)
As disposigées: do presente dlploma aplxcam-
se, nomeadamente aos contratos publicos e
de]egagﬁes de serv:go publlco celebrados

a) Pelo Estado; - : ,
b) Pelas coletl\ndades terr:torlals -
cy Pelos estabelecxmenfos publlcos

d} Pelas agénc:as e orgamsmos ou pelas

pessoas coletivas de direito’ publlco que be-
-neficiam do concurso fmancelro ou da da-
rantia do Estado. K : :

) Pelas socredades de Estado

f) Pe!as sociedades com a partwtpagao flnan—
cen'a publlca ma:orstarla

-

) Pelas assomagoes formadas por uma ou
. varlas dessas pessoas coletlvas de dlrefto
publlco refendas nas. allneas anterlores

i ARTIGO 7R e
{Autorldades contratantes pessoas
' coletlvas de direito prwado)

As dlsposigoes do presente dlp]oma aplrcam-
-se ainda:

a) Aos contratos e° delegagoes de servag:o
publsco celebrados por pessoas coletivas

de direito pr;vado que agem por conta do‘r

_*‘Estado duma coietlwdade terntorlaf duma‘

j"publlco

- gi‘

publlco celebrados por pessoas coletivas
de direito privado, ou ipor sociedades de
economia mista, ‘quarido:esses contratos
_ beneficiarem do congurso financeiro ou da

"i'__:’garantla do Estado ou duma das pessoas.
';coletlvas de. d[refto pubhco referldas no .

" artigo 6.° do presente dlploma

ARTIGO 8. ot
(Pessoas coletivas.que beneflclam
-de-direitos-especiais ou exclusivos). -

Sempre qué Uma autoridade contratante’ con-_"'
ceda & Uma outra entiddde 0% direitos especnals_’-
ou exclusivos para exercer uma atividade -dé”

servigo pablico, o ato deconcessio desse direi-

todeve: prever o respeito pof essa entidade, das: -
disposigées do- ‘presente:diploma,; no moémento

'Aos contratos e delegagﬁes de servlgo;_';

da celebragéic de.contratos publicos: com ter-
ceiros, no quadro desta atlwdade sob pena de
nulidade absoluta. -

ARTIGO 9 ° N
(Coordenagﬁo c[a centrallzagao

de encomendas e das centrals de compras) _'

1 AsS disposu;fﬁes do. presente -Decreto-Let.
aplicam-se aos contratos celebrados ho-quadro .

duma coordenagdo ou duma centralizaco de

- encomendas ou poruma central de compras que

adquira 0s fornecimentos e/ou servigos- des-
tinados as autondades contratantes, ou:celebra
acordos quadro.de obras .de fornecimentos ou
de servigos destinados as autoridades, contra-
tantes, nos termos da legislacéo especifica.

2.°Um Decreto: regulamentar precisara as
modalidades de ofganizacio ¢ de funclonamen—
to de agrupamentos clas enoomendas e/ou da
centra! de compras“' R

. ARTIGO“1_Q"°
(Contratos medlante flnanclamen'to externo)

Os contratos ﬂnanCtados porirecursas:exter-
nos estdo submetidos as dtspomgées do.pre-
sente drploma desde que nag contrarlem as dis-
posicées dos. acordos de flnancuamento

ARTIGO11°~-
(Contratos excluidos)

1. Este’ diploma nio se apllca aos contratos

 de obras, de fornecimentos e de’ servigos,quan-
_ " do se'relacionetn conras hecess:dades de defe-
" 'sociédade de Estadc duma somedéde com '
' partlcipagao flnancelra pUbeca malorltarla '
~ ou duma associagéo formada por uma cu"ﬂ

'varias’ dessas pessoas"coletwas de dlrelto"" didas de publicidade.

2.0 presente Cédlgo néo - lgLIaImente_aph—

sa & de’ segurahga nacionals que” exuam 0 se-
greédo ou pelos* quals a proteg:ao dos’ mteresses
esséncials do Estado mcompatlvel com as ‘me-

cavel aos segumtes contratos -

a) Contratos ad
e contratos lndrwduals de trabalho

b) Contratos de doagig. de bens: movels a
~favor de qualquer entidade. adjudicante;

c) Coritratds qué ternham por objeto ‘a aqwu

sig8o de ‘ferrenos, edlfICIOS exrstentes ou

de outros bens |move|s

CARTIGO 125
(lelte da apllcagéo)

Este Cédlgo aplica-se aos contratos publl-
cos que néo forem exclu;dos pefo art:go i1.°
desde que &-seu valor estrmado sem taxas for
|gual ou superlor aos segumfes Ilmltes o

a) 5 mithdes de I‘CFA para forneclmentos e

servigos; CUNIO iR e

:_ianto__
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b) 10 milhdes de FCFA para as obras.

ARTIGO 13.°
{Avaliagdo do limite)

1. Quando a avallagéio é felta em fungéo dum
limite, a escolha do procedimento aplicavel de-
ve ser determinada, qualquer que seja o nume-
ro de prestadores solicltades, nas-seguintes
condigfes:

a) Em relagéo 4s obras, deve sertomada em
gonta o valor global das obras que se re-
portam a uma operagho de obras que in-
cldem sobre uma ou varias obras. Exisle
operag#o de obras quando o mestre da obra
declde axecutar, num periocdo de tempo ¢
perimetro limitados, um conjunto de obras
caraterizado pela sua unidade funcional,
técnica, econdmica ou contabilistica., A
delimitagéo duma categoria homogénea
de obras ndo deve ter por efeito a subtra-
¢4o dos contratos as regras que lhe s@o

" normalmente aplicdveis em virtude da
presente lei; .

b) Em relagho aos fornecimentos e a0s ser-
vigos, deve ser tomado ‘em conta o valor
total dos fornecimentos ou dos servigos
gque podem ser congiderados como homeo-
géneos, tanto em razio das suas carate-
risticas proprias,-como por.constituirem
uma unidade funcional. A delimitagéo du-
ma categoria homogénea de fornecimen-
fos ou de servigos ndo deve ter por efeito
a subtraclo dos contratos, as regras que
Ihe sfo normalmente aplicdveis em virtude
da presente lei; :

o) Para os coniratos mistos, a avaliagho do li-
mite deve ser feita em fungéo do proce-
dimento de aguisi¢ée retido. Para o efeito,
sempre que & procedimento compreende
as obras e os fornecimeantos, a sua escolha
deve ser em fung&o da parte relativa em
volume de obras ou de fornecimentos, mals
importants. Se © procedimanto compreen-
de as categorias de obras ou de forneoi-
mentos e de categorias, de, prestagdes
inteletuals, a sua escolha deve ser em fun-
¢80 do impacio predominante duma ca-
tegoria em relagio a outra sobre o resul-
tado final; -

d) Para os contratos gue comporiam diviséo
em lotes, & retido o vaior estimado da tota-
lidade dos jotes. O procedimento de adju-
dicacgo de cada lote & aquele que se apli-
ca ao contrato tomado no seu conjunto.

CAPITULO NI
AS ENTIDADES-CONTRATANTES -
SEGAOQ !
AS ENTIDADES CONTRATANTES E
COMISSAO DE ABERTURA DE ENVELLOPES

ARTIGO 14.°
{Entidades contratantes)

1. Para efeitos do presente Cédigo, entende-
se por entidades contratantes: '

a) As autoridades referidas nc artigo 6.°;

b) As autoridades referidas no artige 7.° sem-
pre que os contratos por sl celabrados se-
Jam, por vontade das partes, gualificadas
como contratos adminisirativos ou subme-
tidos a um regime de direite pdblico;

c) As associagbes de que fagam parte uma
ou varias das pessoas coletivas referidas
nas allneas anteriores, desde gue sejam
maioritariamente financiadas por estas,
estejam ao seu controlo de gestdo ou te-
nham um 6rgho de administragéo, de dire-
¢ho ou de fiscalizagao cuia maijoria dos
fitulares seja, direta ou Indiretamente, de-
slgnada por aquelas entidades.

2. 8§30 ainda entidades adjudicantes, quais-
quer pessoas coletivas que, independenie-
mente da sua natureza publica ou privada, te-
nham sido criadas especificamente para satis-
fazer necessidades de interesss geral, sem ca-
rater industrial ou comercial e que sejam maio-
ritariamente financiadas pelas entidades re-
feridas rio nimero anterior ¢ estejam sujeitas ao
seu controlo de gestéo ou tenham um érgéo de
administragdo, de diregfio ou de fiscalizagéo
cuja maioria dos titulares seja, direta ou indire-
iamente, dasighada por aquelas entidades.

ARTIGO 156.°
(Delegacio de competéncias)

1 A eniidade adjudicante pode delegar a sua
competéncia na pessoa responsavel pglo con-
trato para a aplicagio de procedimentos de adju-
dicagho e de execugio dos contratos @ delsga-
gBes de servigo publico.

2. A pessoa responsavel pelo contrate pode
fazer-se representar no exerclcio de suas fun-
cBes, salvo no que diz respeito a escolha do ad-
judicatario e assinatura do contrato ou da
delagacio,

3. A pessoa responsavel pelo contrato pode
ser coadjuvada pelos servigos duma entidade
responsave! pela planificagdo e preparagéo da
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F do;;umentagﬁo e do: ;prooed!meﬂto de'anunclo

d G”C‘{O I‘iG’UI‘g‘C*

é}v\al pela
abertura dos snvelopes avahagéo das'propos

Phissas da abeértu" e

ey g doy o

v 3# Q,s “Iitula,rgé o érgéc cbmpetente para ade-
“gisAo da contr:atsyr ppdem ser, deslgnados mem-
bros: d-.a Gomisséo de abertura dos enveiopes e

da AVE ‘agaa das proposfas

v Né oaso de procedlmentos de formagéo

de contratos que_gonfigurem .pareerias pubji-
cas privadas os membros da comrss&o s8ono-

&) Prooeder apreciagéo. das candldaturas

(o3} F’roceder apreciagéio.das.propostas; .

v @y-Elaborardsirelatorios dé: anéhs@ daa can-
didaturas é das propostas. - iy :

a0 2 Gabe ainda:4. Gomissfe exérceracompe-
-'ténc;a que-the séja: delegada-pelo. drgao com-

-petente para-a:decisfiode. zoniratar;nda.lhe po-
-dendo-este, porém,.delegar-acompeténcia para
adeclséiowe.quallfleaciodos. Gandldatoslou pa-
ra-a declsfio:de:adjudioagto. :

_numero cle mémbrés preséntea e

ARTIGO 18,0
(Funelonatiento’da.Comissss):.
1. A Comlisséo Inféia 0 Gxéreicio das suas fun-

¢Ses no dia Gtit subéeduen%e explragéo do pra-
120, da entrega das, propostas.

D! A Cofnlséao_so" pode funbion‘ar q’uaﬁ‘do )

vos. T

3. As dellberagﬁes da Gomlsséo que devem
ser semple Tundahientadas “s&o" fomadas por
-‘maloria ‘des: votos néo sendo admitlda a abs~

Venﬂc'ldo d a_gum membro da Com
constar ‘da‘ata ds l‘azées da sua dlscor
TR ;'- K whoar ¥ o N

"“ 82 Quanéo 8 considerar qonvanlente,yo AOrgao

mompetante para-a-declséo de.contratarspode
sdeslgnar perltes.ou.consultores: para-apoiarem
~a'Comissdono exercicio das suas fungdes; po-
dendo agueles participar, sem: dn'elto cle voto,

nas, reg.mlﬁes da Goml,ssao :

vall -'as pr pbs»
‘qrté"fétﬂhada fe!\?ééf ndt‘ b os

da’cos‘x.1 ge que,ﬁtti\jggém !
siag’ d’o exerofclo das fungﬁes"

9;_,-As obrlgagémg _da- oonfrdsnclahdada r'efe-
rldas .o numerg, anterfor aplioam -5€ igualmen—

10, Nenhum‘mémigro da Comasséo pode ser
-Perseguide. disclplinarmente,.em, razéo da-opi-
-Ni&o, eudos-votos emitidos no decurse das reu-
D!T-'GS"“ B R SR R e T A TS F SR TR
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o - SEGAO NI
AS AUTORIDADES DE APROVAGAD

ARTIGO 18.°
{Aprovagéo}

o ato de aprovagéo ¢ a formaliddde admi-
nistrativa.obrigatéria materializada. pela -assl-
natura.da autoridade competente qua.tem, por
efeito validar o projeto de contrato, nos termos
do presente Cédigo. N

o .. ARTIGO.20° i
{Autoridades de _apfov‘aga‘o.}',

1. Os contratos publicos, uma. vez adjudi- "

cados, sd0 transmitidos para a sua aptovacgao
aos Ministros regponséveis pelos respetivos
contratos enquanto sutoridades para a sua
" aprovag8o no’prazo de trinta (30) diss.

2. Decorrido o prazo de trinta {30) dias sem
que a dutoridade contratante se p ronncle rela-

‘tivamente a aprovagéa do gontrato, este fica au- .

“tomailcamente aprovado. Lo

4 Os contrafos das sociedades nacionals e
. 4as sociedades andhinfas com parlicipago pu-
‘plica maioritaria séo assinados pelo sal repre-
gentante legal, designado em eonformidade
com as disposicbes legais e astatotarias que
Ihes séo aplicaveis. .- R -

5. Contudo, & obrigatério o parecet favoravel
do Conselho de Administragﬁc;lprevio, assinatu-
“ra dos contratos, maigérlfa’l.i_,zjadq':pigf,’éta_' lavrada

das deliberagoes: S Co

) Quar celebrados. por uma.sociedade
nacional ou pma.,soplggarigée_ﬁ'gggnimﬁ com

 participagéo publica maloritaria;

&) Quando s#o

" by Qliandd o “féfsfés‘ehiahfé’fé’éé’_f i&'g‘[c{i@le' pela

-~ gsoblia dum cahdidatdque Hido tenha sido
- “proposto pela Comissao avallagho.
‘. e i ‘- ) CAET‘}I‘U-I:‘{":)?,]"] e r T A Sl

o5 CANBIDATOS E PROPONEN
' T UUSEGACT. - e
DAS REGRAS RELATIVAS A PARTICIPAGAO
- DOS CANDIDATOS B PROPONENTES
T TARTIG g
7 lconlito, s) .
, ‘1. N&o séo admitid»as‘-.é--p'a';'ticipér nosﬁprogeu
dimentos de. adju,glicagéo-dqs-.;ﬁ::on,tratos..e--dele-
gacdes de servigo publico, em razéo das regras
relatlvas ao conflito de interssse.

aE

o

a) As ampresas 'ﬁ'a_'éf_‘qué_i§‘7'a‘é riembros da
-autoridade contratante, dd ‘gntidade admi-
nistrativa encarrsgue do controlo dos con-

curses publicos, a.pessoa rasponsavel do
contrato ou os-membros da Comisséo de
abertura dos:envelopes e da avaliacéo das
ofeitas possuani interesses financeiros cu

pedsoals-de natlirezéd a comprometer a
transparéncid dos prochasos de adjudica-
gho dos contrates, plblicos;

. b) As-enipresas‘afiliadag aos-ponsultores que
- ..:tenham.contribuido na preparagéo detodo
ool _part_e_a__dgs.dp_pumentos de anancio de
 prdcésso de goncursoe plblico oy de con-
. "S'l%,]ﬂt.é‘n""' , ’ c :
-2. Qualguer. pessoa gue.tenha pess-oaimente
ou por .I,njcarme,qiario do seu gonjuge ou de seus
ascendentes ou descendentss um interesse

~ direto ou indireto, nomeadamente, na gualidade
" de dirigente, sécio oy empregado, numa empresa

candidata 2 adjudicagéo,dum contrato avaliado

pala Comisséo & que. periénce deve ‘proceder. &

sua fespetiva declaragéo, Tetirar-se e abster-se

de participar_nas operagbes de adjudicagac em

causa. oo
CARTIGO 22,0

"'(Ré'stijigﬁéjs":li:g adas pessoa dos ca ndidatos

_ e proponentes) ©
* 1. N&o sho admitidas a participar nos proce-
dimentos de adjudicagéo dos contratos e dele-
gagbes de servigo publico, as seguintes pes-

- sbas singulares ou coletivas:

. ;:éj‘ Quese ér{c_:_bi’_l.tr'an’i em;.estado de faléncia

pessoal, de cessagdo de atividades, de il-

quidagéo, de recuperago. judicia! ou em
concordata, ou em quaiquer,si‘tuag{éo ana-
‘léga dé mesma natureza nos termos da
legislaght em vigor, saivo no ‘que diz res-
peito 4 pessda colativa &m processo de re-
cupgragdd judicial ou’ concordata desde
* que tenha obtido autorizagéd judicial para
prosseguir as suas alividadés; -

b) Que s&o objeto dum processo de decla-
ragho de ‘faléngia pessoal ou de concor-
data, salvo se tenha sido autorizada a pros-
seguir as suas atividades por uma decisfio

-~ de justica, de liguidagéo, ou de qualquer
outro processo de mesma natureza pravis-
‘ta na legislagéo ou regutamentacdes em
vigor; C o S e

c) Que terfo sido reconhecidas .culpadas de
infragdo regulamentagio dos cCnCurscs
ptblicos ou que terdo sldo exeluidas dos
processos de adjudicagéo dos contratos
por uma decisdo transitada em julgado em
matéria penal, fiscal.ou social ou por uma

N EURIT SR P J)
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o ndeclsdo-do- drglio de. reguiagéo clos con»
._-'1"C¥Lﬂ‘$b$ pubteoy oy e tna X Wi

2. Para o efeito do di’sposto o mhmers an~
terloriodos os candidatos ou-propohenias de-
vemi-procedar, no-momento-da apresentagao.da
sia proposta ou Gferta, ' uma declaracio de 6on-
faririidade comas Hispusi¢des deste arﬁgo Por
escrifo, sob pena de nulidade do- canislitse: ol
da. adjudioa(}é’ic do-cotttrato, gonsoants afgse, em
- qus.tenha sido oonstatada a falsndade da ds:cla—

il l'rdader tfha véz prdferlda': $ "t bs
do” nymero dnterior, sujeitd o agenté Infraty a
- penalidadé nos fermos do Artlgo 101 b > do’ pre-

senté drplcsma

. ARTIGO 23 °, :
(Regras apllcévers a0s suvcontratantes}

L AS restngﬁes A partlclpagao clos: oandndatos-

refendos nos artigos.24.%e 22.2 dd presente God}-
go apiscam -5€ lgualmenta aos suboontratantém

FSEQATG Y
A‘S cAPACIDAmEs tmesms

o AR"]IGQ 240
{ﬁefimgﬂo das c;apacidaﬂes emgfd‘as}

Qualquer oandidato que possud as capa-
ctdada.,. técmcas e as capacidades flnance:ras
para a execugﬁo dum Sontrato pubuoo ou-duma

delegacdo da Sé”z"vlt;o ptiblio; -assim como aex-

periéncia dq execugéﬁo de comratos ianaiogns
pode ariiclpar l’IOu processos"v; 3 '

'-'--"“:*'ARTIGO .25 e

(Juetlfucatwos das ¢a pac:dadés ’téorriws) g

1. As auteridades cmntratantes devem coh-
vidar os candld ' roponentes para justi-
ficarem de suss Gapacidhtes” técnicas tais co-

Bvilc) definfda‘s pelds doslimiantos de 4Hihdio" de
cONBUTSS: publias e deisud eveRtgal: fgerioab
nui Tegisie-Profissional fnag. candigbes: “prews-f
tas pela legisiagéio em wgcr ng” p'alfa Gl que g
tiverem.estabelecidos, .. Sieio o i

"B Butfes Jui;fiﬂcativos re[atwos és capaci-
dades t&onicds podem ser exigitos s6b dondi-
ghvrds edtarem devidamente. motivades pilas
caraterigticas do coneirss: ou du- delegagéo &

aprovados pala mregéo Geral. dos Ccmc:ur.sos

Publicos S RO 4 foaeetmel.

3. Eata’ obugagﬁo pode. |guaimente apiacarmaef

ao® subcontratantes. de abordo. coma-impbr-

tancla da sua iritervenpsio ria- -axecugHo do don--=
trato ou da delegacéio de servigo plblico: i i

Haths B ‘propofiente

-~ 4. Na-aplicagéo dds disposigbes: constantes

' -desté AIHYeE Proibida @ adspsac: vé qualguer
medlda diseriminatsria gus vise-bbstaro UCess0

das pequenas © médiag: empresas no’ processo

de ad}udibagéo da encomanda mlbllca

v, ",Nos pr‘ocessos""'" adjuaircac;éo das con-
tritos pubflcos dé 'sdrvigos,  gudando’ o8 candi-
ivéreni 'k nécessldade
duma autorizécéo’ e§peof'ﬂca au dBVam ser

membro ‘duma organizagao éspecifica para po-

derem fornecer no seuw pals de: origem o serwgo
e’ causa,’ a: autﬁrldade confratante pode ‘padir
a prova desta autorlzagéo ou.da pertemc}a 4 &ita
organizagéo. - ... . } .

_ ARTIGO 26 o oy
(Modalldades de certiflcagéo dos candidatos)

“A0A. au’toridade obntratahte pode sohcltar as
empresas candidatas g dpregentarem um-gar-
tificado de’ qualificagéio, Este certificads 8 enij
tida de. adardq Gom 08: cntér]os eb_letivos & frans-
parentes por um organlsrm oflnia! responsével

2 Comprete aos Mimstro@ responsaV‘eis pe-
Ias 4reas das finangas e das opras pliblicas; de-
slgriarem por Despacho, o organlsmo oficial res~
ponsével pela qualificacdo das empresas, 'ou-
vido as entidades profissionajs. do_setor, assim
como as modandadee da sua qompos géo
cOmpeténcaa e seu funcionamento '

3, I:ste organismn refar!da tio. numero ante
rior 'deve compreender,. em nimere jgual, os

representantes <p I::stado e cm representantes

das empresas. L
4 A llsta estabs mda por )

elbirh
( rgamsmo

dBve” dar publibadd & dc&nstantemenifé'atua-

Ifzada §uje|tahdd’sé do et

as capacidades tecnloHs dos propenentes a ti-
e’ EREMFIVE S1Y ﬂé i’orma ‘drscﬂfnfna’tér‘la

- ARTIG® 27,5
(.1qstifieaﬁws:dfan,_mapzmsi'ﬁ;a'ﬂes:‘f_ihan‘céflmss)
=150 Justificative-da ‘capadidade. ecoridmica

e fiﬁahoe;ra do candidéto & covigtityide por: uma:

ou vamae} raferénclas s@gumta& FEE
‘ ‘"'ea‘ciarag:ém apfoprladas ’de‘Bchm'ou

shtdalifente: a=p“"'_va i’ segiiis:

“Hatné profissiohafs:

='=‘?:la) Apresenta¢io dos- balancos ou-extratos
i de halangas;nos casbs em: que a publfca

Qénisnhe}s finarcelros habilitddos’ ﬁu'

#Hodog-balangos:for. emglda

e iR o



326

BOLET!M OFICIAL DA REPQBLICA DA G,UINE~B!SSAU N.© 34

c) Uma declaracio relativa ao resultedo de
- nisgdclosiyloale, aventudalments; o résul-
- tado do dominto. de.atlvidades. bhjeto. do

- pcantrato ou de.delegagic: de;: no-maximo,
trés.altimos-exerciclos, em fungdo da data

da crlagéc;: da. empresa ou do comego de
L a’tlvldade do proponente 4 m, _
' as inform'lt;oes sobre og resultados ',d‘e
_ negoc1os forer, QIsponfvels '

2 Os documentos previstos na alfnea b) do
numero .anterior devem- sef. exlgidos..caso-a
legislag8o do-pals-onde .o proponente estlver
estabelecido-a exigir. T RSN

3, As autoridades contratantes d‘e\Jem M
clonar, no aviso do concurso ou no convite ao
proponente as referenctas referidas no ndmero
ym - deste .artigo dque. ‘tanham.-escolhido; ‘assim
como.gutras raferénmas probatérlas que devem
ser: produzldas oy : B

4y Sa, por uifia razémﬂshﬂoadé io p’:l’éponente
na&o estiver’a alitra dé’ produzir-as’ referghcias
solicitadas pela-sutoridade- conitratants, flca
autorizado a provar.a suaicapacidade: econémica
e-financeira por-gualguer:outro documerito. con-
siderado-como sendo apmprlado pela autnrts
dade cantratante. et : . -

5. 'Na deﬂmpao das capacldades financeiras
emgldés fica Vedada a adopgao de qualquer
medada cllsc:r:mmaﬁor‘la vlsandOZe bsté 0 aoes-

menda publida
e e ARﬂGO28”

capéc;dédeé.técnlcas;”flnanc L& .
admlmstratlvas so!nmtadas it doé___.memagao

(Go-contratagao é\do : gl‘upamanto)

RE Os empreendadores fo‘mecedmf-.

agrupamento solid
jun’co sob.Teser a‘.rfo :
! ..._.oTrat do da, UEMOA

~2, :Nas.duas. fmmas dé a’s‘ﬁ""ﬁﬁé‘memcs, um
d%aprestadores mentbros. do grupo desigriado no
ato de compromigso ‘cOMY; mandatérlcj tepre-

senta oscohjunto dos membros diante da au-
toridade conitratante-e-coordensa-as- prestagées
dos membros cio grupo. - .

3 Tra’cando s5¢ de: agnjpamento sonddrmf

.ato de- compromxsso &.um documento 0nigo

que mdlcs o mwntante do- coniratu @ .0 ¢onjunto
das prestacdes que. 08 membma 8@, oomprome~
tem solidartamente a. Tealtzar, ! B I g

4. Re[atw‘ameﬁ’fe ao agrupaméhfo cenjunto
o ato e cdmbrﬁmlsso & um dotlinento Unico
gue indica ¢ montante e a repartiggo detalhiada
das prestagées gue.cada.um dos; membros do

'agrupamento se compromete a exacutar Con—

tudo, o mandaféno permanece responsavel pa~
rante a, autoridade coptratante das prestag&es
de cacla um dos. membros do agrupamento

B, As g;andldaturas e as propostas g8o assi-
nadas pelo Gonjuhto’das emprésas - agrupadas
ou pelo-mandatério se éste: justificar de-habili-
taghes: necessérias para representar 68548 am-
presas: N T S P RS R LR
6 A composrgéo do- agrupamento néo pode
ser modificada entre & pré-quailficacao dos can-
didatos e & entrega de suas propostas ' '

7, Aforma Juridlca do agrupamento pcde ser
|mposta fia etapa da pre quahflcagao ou da apre-
sentacho da proposta, Nesse cdso, déve ser
mencidriada ho ‘documento de pré- qualiﬂcagéo
e ng documen’tao deanlinéio’de concurso publl-
co ‘BENT posSIbilidadc de modlflcagéo

8 'I: pt‘o;bldo aos candlda’tos 6 pr‘oponentes a
api‘esen’t ara o esmo Goncurso ou um dé
seus lotes, de vaﬂas proﬁostés agmdo sm’mlta-
neamenie, na qualidade de- candldatos mdnv;-
duais oy .de membros-de ym-ou. varios agrupa-
m.en.tosev.-[:.. A

ARG d0e T T T
. {Subcmﬂratagﬁo) s
. Em maténa deobrase de: serwgos o tifular
dum contrato pablico. pode subcontratar. a, exe-
cugdo de a1gumas partes do seu contrato sob a
segumte t;oncllgéo - o :

a) De ter obtido cla autoridade aeﬁ’cratan’te a
. aceitagho de cada_subcentratade e syas
B . respetwas cond|gqes de, pagamento

. b) Que: esta possib!lldade esteja: prewsta ria
" dosumento de andncio-de coneurso: ...+

2 O proporiente:tem & dbrigacto de Indicar
na sua proposta, a natureza e o montarite ‘da
parte das prestagfes que pretends subcantratar.

3:.A'suboconiratagfio de 'mais de quarenta por
gcento . (40%). da. valo: global dum comrato ]
proihida. & ey et e
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e

4, A subcontratagéo nao: pode @M caso
algum; .conduzir.a uma mod:ﬂca@‘i@ substancial
da quallflcagdo: to. tltular apos @’ adjuchcaq:éo do
contrato. e EEE

. 5. Tratando-se dum céntrato:gom uma cole-
tivudade tocal ou com:t. dos| estabelemmen-
tos publiqsos ‘0. catididato ao confrato Lue teré
‘previstd subcontratar | pelé menos trinta por.cen:
to (30%) do.valor global do contrato & uma’ em~
presa do £8t480 membro ho qual o' Gontrato @
_executada poderd beneficiar. dura nErgEm de
preferdéncia gue, poderé ser:supgrior.a.cinco por
.cento (5% Gumu[ével Com- & preferénma referl-
da no. ar’ngo 66 g do presente Codigo. . ;.-

6. l:m caso da 3ubcontratagéo do c¢ontrato, o
titular. permaneca pessoalmente resporisavel
pels. execugéo de todas as suas-obrigacdes. -

bb’ntratado do titular do- contrato
aceite e‘cu;ﬂs condigBes de pagamento forém
igualmenta aceites pela.auteridade contratante
e pago, ageupedido, diretamente por esta dltima
ne que’ ccmcerne él parte cu;a»execugéo asse-
gura SR

; TITULO if. L
PROGEmMENTos DE ADJUDlCAg,Ao

- - CAF’ITULO [ g ;
os PRooEmMENTos DE ADJUD!cAng

ARTIGO 31.°
(Planos previsionais)

’l Antes de qua!qtsel anunclo’a concorrenc;a

X éoﬁsulté ou negoolagéo ag autorldades cdnfra-j

tantés devem: ‘elaborar prev:amehte os planod
de prévisés anlidis de adjuditagao | ds contra-

- tog ptiblicos ot fundamento ng seu pr‘egrama"‘

de atividads,
C 2. Uria vez- e!aborado e aprcwadca v p!ano de

previsio pelos departamentos- satorials, este
deve ser inscrito no orgamento-geral do Estado-
COMag : T plano anual tle-previséo, com possit-:
bilidade terevisdio é.comunicados 3 Autoridate . -
de Regulacio.dos C.oncur,aga Publices, a Dire¢ao.
Geral dos Cancursos Publicts.e d-auteridade de.

controlo des cont:ursos publlcos no seio da UR
MOA que asseguram a sua publicidade

3, Somente os contratos ptewamente inscrl—“
tos Hesges’ planos de previuao ou igvistos po-',
dem sef” Gelebrados pe!as au’mndades contra—‘
iantes, 'ob péna dé Hulldads; medléhte g apre:
ciacto da Autoridade de Regulaqéo dos’ Conil

cursos-Pldblicos.

4, Qualquer fraaionamento de encomendas!‘
que-nio fespelte 0 plano-antal dé adjudicagas
dos cantratos publsgictds; constltun uma pratuoa ;

fraudutenta.

- CARTIGO 82,2 e s i
(Procedlmemﬁos cle adjudmag%‘m dos contratos)

1. Sob reserva das dlsposu;&es do numero
segulite, 65 ‘cohtratos podem por:exbliusés de
qualguer outrc procedlmento Beren celébrados
tanto por sohelirssd publlco cOfio por ajuste’di-
reto, em conformidade com as disposigbtas dos
artigos 33.% a-42.%do-presente Codigo..

. 2.:0.concufse-aberto;canstitul a regra:: O re-
curso a qualquer outro procedimento'dé ad)udi-
cagho deve ser excepcional e devidamente Jus-
tlflcado pel*a autf'[dade contra’tante medtante

cursos F’ublmos

3. Os contratos de prestagﬁes mte]etuais
sdo celebrados apbs consulta e gntrega de pro-
postas, em’ conformidade’ cém as dlSpOSlgées
do ar’ugo 38.%doste Godfge p Tl Y

4, As automdades contratantes podem t‘ecor‘—
rer, abaixo dos ]Imites prewstbs nesté Cédign'e
retativos adjudrcagéd dé bofitratds, a proced|~
meritos de ‘consulta acs empreéndedore§ 08
prestadores de seivigos ou' & sollcﬁag:é’lo de pre-
¢o sob condiglio que 0s procedzrﬁentos desenca-

.deados respeilém .os principigs constantes do

artlgo 3.% do presente diplema;

ARTIGO 33.¢
(Concurso)

o concurso &0 processo peio qual a au’tou
ridade contratante escolhe a pmposta em con-
formldade dont '18 eSpemfsCaQ&cs técmcas uma

- vez'avaliado b menor prego, ‘desdy que g propo—

nénte cumpra 08 criféricas de quahﬂca’ é;o'. "

2. Este prccesso concluf.se semm negoc|a~
¢hes, com base er critérios objetl\;os de ava-
liagao previamente Ievados ao conhémmento

dos candidatos no- dasuniento® do ooncurso e

expressos em termos- monetarro&s ot
.’3 O cdncurso pode se? aberto ou r‘estrito

ARTiGD 34.¢ °,
(Goncurso aberi:o)

D concurso grdanominado; aberto quando
qua]quér candidato-néio visado-pelas.resirigbes
constantes dos. artigos 21.%.¢-22.2 do.prgsente
Cddlgo, pode submetér um pedido de pré-gua-
I|1’Eca¢.éo ou urna proposf‘m v

. c AR’HCO 35"’ G -
(Concurso aberto precedido de pré- o
R quallflcagﬁo} G
1 Quando a% obras pof r’eailzal 0% equlpa—

._méﬁtds por ¢ifrepar e 65-Serviges por formgcer
U revistant dm sarater eoniplexo &fod exi[dfm uma:
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tecnicldade partlcular, o conoUTso aberto g pre~
cedido duma qualificaghgr. .. Loy

2 A quaiiflcagéo dos pandidatos, e’fetua se
excluslvamente em funr;:écr da .sua.aptiddo am
executar .o contrato de forma. satlsfatoraa €.de
acordo sonm.gs. crlférlos daflmdos ['IQ convite Ap
proponente, S o .

3. 0. cohvfte (o) proponente deve cohter
ey Referénmas concérnentes abs contratos
[ nanélogos, O R LR I RS
'_"_;fb) M&ios! materiass € humanos 'd‘é quie,
“ " proporiantd ou o canchdato dlspﬁ ‘para
*exacutar s contratd; - D

_ c) Capacldade flnanoetra |

ARTIGO 36“ e
' (Concursn restrato) : -
’I O concurso e dehomlhado restrlto quand&
somentel:podem remeter.as propostas; s, tan-
que ‘a autoridade contratdnta, decidlr
consultar ntimero.de. can,clldatos admltldos a
apreseniar propostas & de, no'minimoy.trés, pro-
-86, et Begu;da aomo am materla de
concurso abalto . : .

- 2,0 recurso ao proced:mento de CONGUISE’
restrlto s6 pode ter lugar quando os bens, as
obras ou 0s servigos, pela sua natureza espe-
cializada, estéio digponjvels. Junto dum nhumero
Hmltado de fornecedores cia empreendedores
it R S :

=1 Entande*se por cc:rncursx:; aberm am: duas.

etapas qudndo ‘og pmponentes sho;em: prtmer-.
ro lugar,, conwdados a.eniregarem, as _propos-
tas teohlcas, s6m mdmagéo de, preco, doni base
em principios ger" is. ohcepqao ou de nor-
mas de dgsempshhios, 6L tésatva de precisbes
& de-ajustes:Llterfores: de .ofderm: téenioatefou

finangelra queinteérvenha i, quatirt: das-discusy
sﬁes levadas a ﬁabo com “a utoi‘fdadé :oamrau-v 5

_ mimmo aceltavel dofs cr‘r"'t rics de qualifmagéo 2
'qua tenham subm@tjdo Umﬁ.f R opostla teenioa-

O recurso ao prpcedtmenta de ccnnc:ursor,
re$tr1to dave ser. motlvado e, s}ubmetido autori-‘,

'huma--s,egunda atapzﬁ ng decurs ;daeqiiél 'ab.rew-;‘

: l'

sentam: propiosias. tecnicas defmltiVas &om o

‘respetive predo, nos termos daoidocumento: de

ONGUrso. pneviamente ravisto- pela autorldade
contratante. . : FIETORRI

=3 O procadlmento de cmourso em dual eta-
paa pode %er precedldo durna pré qua!ufloaf;éo.

m_g'ar:-;

plaxldad’e .

b) No-caso dim ccmtram “gue. de‘m 8&F adju~
‘dleade-Eot BAsE "en Gritérios de deseni-
penhg gt ﬁab de es;:emﬁcagées %acnicas
r detalhadas, -

- 5,°0 Tedurso ao procedlmento de doncurso
em duas etapas déve gef Motivado e'submetide
a aut‘orizagﬁo pré\ua cla Dlregéo Geral. dos Con-

|meﬁtos espéc[ﬂcos HO aontrato
s e pf'estacﬁes inteletuais) -

1. O onntrato_‘de -prestagﬁes Inteletuau o
referénte 3s ativi désgie tem _par. objetivo
as pres“tagees com carater: prmmﬁalmente inte-
letual, cujo e!ementé preclom!nante néo & fisi-
camenite. quant}flcé\rel incluindo‘es servi¢os de
assisténcla informéflca ede empreitadq de obra
de!egada R TR R

2P l;s’ce contrato_.é ad;udlcado apés tor s;clo
_cqm base numa; llsta res-

de nﬁeressé

B G}documento de:consulta: compreende s
termos de referéncia @ carta de convite indican-

VA abertyra das propostas efétua qe @

dols mnmenf NUm pnmello momento 8 Pro-
postas.-téenicas S4gabertas e availadas am
cpn?armidade aom 6s-critérios: deflrﬂdos neg Nl-
mel"bs S@gumtes ‘.E‘[';-‘-('-'_I'.__L‘j‘,“?
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1B Nui Segundo mémento, soments’dd ro-
postas ﬂnaﬁceiras dos proponentes ‘tacfijcs-
ificadas ] em c¢nformidade cbrﬁ ds

' I3 das propobtas fmanceiras B pu‘-
b[ica e 1) efetuada na presenga das pmponén—
tes qu’aliﬂcados mnVidados para 5] efmtq

" a) Cem base na quahdade técmca 8.nomon-

1@xidédeé)<cepcmnal ou dum |mpaét0 cf:msmle-E
révelou dinda quands derem lugara prestag‘.oes'
dlfrmlmenie comparaveis, exclusivamente com’

baSe na qualldadertecmsa da sua proposta

Essas: negdcfa 858 r;ao podam sbr condumdas;-
_,_.cahdidato -de -cada-vez. EnY

com. mals;dé u
qualsquer ]

rélinstancias,.quandd 6 pretd for &

critérie: deseletfo, ~asvas negosiaches hao
poden:incidirssobre. os pregos. unitartos pro-:
postos. Uma vez toncluidas e83as negocias:

o8es, 0s ouires proponentes: devem sar Infor-

madOS da rejelg&o da sua; ploposta Ly
12, Quando as prestagﬁes o] requelram "4 sl

Iegao dym, consultor em razio da.gla. qual]—

flcagao unlca ou . da necessrdade de continuar.,
4om.o mesmo prestador, pode ogorrer por ajuste..
dlreto v - . ""'i'-.""'ﬁ?::i': -=.-..-, BT mrvL

13, Nesse caso: 0 contrato s6 pode sef c'ele»
brado com.0s: consultores que_ aceitam subme—
ter-se ao controlo dos pregos espeoiflcos t:luranﬂ
tafa’r execuq:ao ci’as prestagoes A :

'7-5 Pmcedlmentos apllcaveis e matérta
‘de empreitada dé obra delegada)

AE digposigoss constantes doartigo 38,0 des-
te’ Gédlgb BEY aplidévets ao conjumo da con—f'“

tratbs celebrados no quadrb da émpraltada dé
obra delegada, Os procedimentos de adfudi-
sacio desses contrafof! Hevem as?‘segurar uma
concorréncia-efeliva. :

NEE S FE S “ARTIGO 409 - e
(Procedimento aplicavselao c.ontrato
; por encomendas) e

1 AB dlspomgﬁee ‘dos- artlgos {’a 36 o do
presenié diploma’ S50, apl Cévels : djudlcagéo
do tdntrato’ por ehidoméndas ‘qus tem por ob-
jetive permitir. autorldade contratanfe cobrir as
suas necesmdades cbrrentes ahtials de fornéci-
menos: cuja prewséo da importéncia exata néo
for possivel, no: comego "do'aho; durque xceda
as possibllldades de armazenagern

2. O contrata por encomendas,: cula dumgxéo
n&c pode,exceder a.um.anu, com possibilidade
de renovagéo-uma vez, indica os limites méaximos
e_minimos .da prestagdo-globdl.a:forpecer,
podendo esses limites serem ‘exprassos,.tanto
am quantldade como.em valor, Asua adjud!cagéo
deva efetuar se oom base nab gantldades ne:
cessanas pre\nstas no ano mlcla.l,da ceiebragéq
do contrato R N T R

8, A, re-ncn\/a@éo do: contrato poreneumendas
esta submetida & astorizacéo préwa da Dlregéo
L:eral dos Goncursos Pablicos. : :

ARTIGO 490 7 S
(Proced:mento aplicavel ao contrafo o
o de clientela) :

o

T -"A‘s’?éiié'p'ésié;oés $ _a.r’u gos

.....

ccntratante compr‘ométe §e a cbiiflar pa'ra U
periody limitado; e glis NAo pods xcedera-um
ang, renovédvel uma vez,'a éxecltdho detoda by
parte de dlgumas gategbtiag de prestagdgs de
servigos, defihldays” pels-Governd, om: Teonfors"
midade com as encomendag feitaé bheca ‘e‘
as n@cessidades : ‘

120 A reﬁbv‘agéc db contrafo\de clightdla s
submetlda a avtorizagda” prévla cla Dlregéo Ge~
ral dt’m Conalrsgs PUbligod, il i 78 nel i

1 -::-‘:.:'-'-“- quandoaautorldade contratantemlcla sem for-
ARTIGO 39 0t R N

ahdada_, as disdué’soes qie (ke par‘egdm utejs,
'-empreendedor . fornacedor ou um
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préwa da Dlregéo Geral dos Ooncursos Pabli-
A.cos g e e . ‘

3. O contrato &. ce]ebrado por ajuste} direto
hos seguintes casos: ¥ : o

a) Quando as necessidades s6 podem ser
satisfeitas por uma prestagéo querigdessi-
ta a ulilizag&c dum. certificado de inven-

. géo duma Imeng:a ou de dlreltos axclusi-

__vos datldos por um umco empreendedor

oum unlco fornecedor Qu um, UnlCO presta-
dor S S

rys Gobes

b) G!uandc oS . contratos 56 pndem ser con~
fiados.a um prestador determinado por ras
< zbes fécnivas ou arﬂstrcas iy

4, O contrato: pode ainda ser celebiado por

ajuste direto no caso de extrema -urgéncia para

as obras;fornecimentos ou.servigos: fque-a au-
toridade contratante deve fazer exacutar-no ly:
. gar.e:por.conta. do empraendedoi‘ do forneoea
dor ou do-prestador-faltoso. ST

S 3 Iguaimehte pode ser celebrado o contrato

' pﬁr djfidte dlreto né'cagode urgencla fh’iperlosa'
* motivada poi-circtiristatieias mpreﬂéﬁze]s ou de

forga maior que n&o permitam respeitar &'s
prazos previstos-nos procedimsntos de céneur-
SO e que necessitam duma intervencédc imedia-
ta e quando a autoridade contratante rigo pude
prever as cncunsténctas que estéo na orlgem
da urgénq:a "

6. Q contrato por ajuste d[reto 86 pode ser
celebrado com empteendedores, fornecedores

ou‘prestadores de E;erw(;,os que acenem submen._
te am. : 5. precos éspedificos

durante'a execugﬁo das prestagﬁes

~ 7. 0, contrato cieve premsar as obr:gagﬁes as

quais o.titular-do contrato serd submetido ‘@, Flo=

meadamente,.a obrigagio de apresentar os seys .
- balangos sontas.de resyltadosg; essim como-a-
sua contabllldade analittca ou, na falia desta,-
guaisquer documentos de naturgza.a- peemmr o

. estabe!emmento .dos, qustos de rendimente. .
CAF’ETULO .

A FQRMA - A PUBLIGA(}AO DE- C(DNCURSO-'

SEGAO I,
AS REGRAS GOMUNS EM MATERIA. -
. DEPUBLICIDADE

1 A-Dnegéo Geral dos Ooncursao F’leilCOS =
-deve em colaboragdo com & Altoridade de Re- -

-gulagap dos Concursos Pubhcos publlcltar por

-r;,ad com o Gﬁver"

essencla;s dos contratos des, obrag, fornecimen-
tos e aervigos qua entendam celebrar no-ano.s
LUJOB montantas igualem ou ultrapassem 0% |i-
mites Qomumtarlos B R T S ST PR

2. Os suportes de comunloagéo aproprlados
assim come.o.gonteddo e. .88 modalidades de
pubhcagao clesses anunolos ne.sejo.da UEMOA,
sergo definldos no quadro da mtegragao B8Co-
nomlca Ppela Comiss&o cla UEMOA em concerta-

3. As autorldades_:adjudicantes permanecem
livres de dar SGQuimento a0s projetos de com-
pré pub]]ca menclonadOS no anuncld mdicat;—
Vo : -

ARTIGO 44.¢
“{LImite comunitario de pubhcagéo)

1, Os avisos para a adjudzcagéo de éontratos
de obras, de forfiecimentds’e dé ¥ervigés; ssim
como’para as delegacoed yy servigos pliblicos,
quando atingem o limifé comunitéria de’publi-
cacho,.devem ser-enviados pela Diregio . Geral
dos Concursas Fublicos para a autoridade res-
ponsavel pelos. contrates:plblicos junto da Co-
mlsséo da UEMOA para efeztos de pubhcagao

2. O Hmlte comunstérlo de publicagdo dos
antincies referidos no nimero.anterior serd de-
finide em concertagao com a Cumlsséo da UE
MOA, R R

ARTIGQ 45 O
(Anunclo comumtér:o)

'1 Os anuncios de concursos-ou de. delega-
¢des sao enderegados pela Direpdo Geral dos
Goncursas FPablicos & Comissio da'UEMOA pa-
ra publicagéo no prazo de.doze (12) dias ltels ¢
mais tardar:apéds-a sua recepgfo. pela Comis-
s80. Emcago de urgéncla esse prazo @ reduzido
para cinco (5).dias (teis.. S :

2. Apublicagfo 46 anuhcios ARG pode ooor{_
rer antes da publit:azg,éo éfotiada pela Comisw

‘sao da UEMOA... . or v v oo,

~3Conhtitdo) /Y falta’ de publlcat;ao pela Co-
missuo da UEMOA nd¢§ prazos estabéletidy
neste-ariigo, a autorid4dé Eépiratants nacfbnal-
pode proceder publicagéo. -

ART'GO 450 SN I SR S
{Anuncnos naclon‘als de publicagéo}

188 contiates "pu icos por oonourso cujo_
montante & superior ol lgual ao limfte estabele-
aldo no artigo 12,° 86 pressiite Cédigo devem
obrigaterfamente ser objete dum antrciy gon-
corrénci‘a' [evada ao 'conhedimanto do pubhoo

o1 ,de L;_ma_msergéo falta,_n_os_ér_géas\lmpw_r_es_sos,
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de’ comunicat;ao sitlal de maior-divulgaciio e
ou nos 6rgaos impressos de comunicagén so-
cial Internacional e sob.formato. eletrénico; de
acordo com o documento-modelo- comunitario
qgue nele fixara as meangbes. obrlgatorlas Esta
obrigago aplica-se lgualmente aos aviaos de
pri- qualelcagao

2 A auséncia de publicagao dc:u anuncio é
sancmnada pela nulldade do procednmento

CARTIGO 47,2
(Dasmatariallzagﬁo}

1A desmalarlahzagéo é deflnida como senco
a criagao a troca, o envio, a recepgic ou a con-
servacfo de informacbes oy de documentos por
meios eletréntcos ou 6pticos, ou. por meios
somparaveis, nomeadamente, mas fido exclusi-
vamante, a troca de dados informatizados (TDI)
ou serv:gos de mensagem Bletrénica

2 As trocas de informag&es que mtervenham
am apllcagéo do presente dlpfoma podeém ser
objeto duma transmtsséo por meio eietronico
nas condigﬁes previstas neste ‘artigo. Esta
transmlssao deve ser privilegiada a partir do mo-
mentd em gue as autoridades contratantes dis-
puserem de meijos tecnologicos neoassérlos

- 3. Os instrumentos utilizados para comuni-
gar-por meios eletrénicos, assim coOmo as ca-
rateristicas técnicas, devem ter um carater néio
discriminatério, estar habitualmente a disposi-
¢to do publico e compativeis com - as tecnolo-
gias de informagéo e de comunicagéo gerai-
mente utilizadas.

4. Os documeantos de concurso a de consulia
pudém ser colocados & disposigo dos candi-
datos por melo eletronico nas condlgdes fixa-
das por despacho conjunto dos Ministros res-
ponséveia pelas Finangas e Obras Plblicas, sob
reserva que estes sejam colocados & disposi-
¢80 dos candidatos por via postal medlante
respativa solicltaqéo

5, Salvo disposi¢es contrarias previstas no -

antncio, as candidaturas @ as ofertas podem
lgualmente ser comunicadas a autoridade con-
tratanta por meio eletrénico, gque’ assegura da
autentlcldade da fransmisséo por qualguer meio
aproprlado @ nas condigiies determinadas por
daspacho conjunto dos Ministros responsavels
pelas Flnangas e Obras Publlcas.

6. As disposicdes do prasents cédigo que
fazem referéncia aos escritos ndo colocam
obstaculo & substitulgéio destes por um suporte
ou uma troca eletrénica, na -medida em que As

referidas‘dlsposigéas gdo aplicdvels aps atos
da autoridade contratante.

7. As comunicagBes, as trocas e 0 armazena-
mente de informagbes séo feltos de modo a as-
segurar que-g Intagrcdada dos dados e a con-
fidencialidade das ofertas e os pedidos da parti-
cipagaoc estejam presarvados e que as auto-
ridades coniratantes tomem conheclmanto do
contelido das ofertas e dos pedidos de particl-
pagho apenas no momento da expiragao do
prazo previstp para a apresantaqéo dastes

SECAO Il
O PROCEDIMENTO DE CONCURSO

ARTIGO 489
(Determlnagﬁo das necesgldades) = -
1. A natureza e a extenséo das nacessldades
séio determinadas pelas autoridades contratan-
tes antes de qualguer antncio 4 concarréncia ou

~de qualquer procedimernito’ de negociagéo por
ajuste direto. O contrato pUblico ou a delegagéo

de servigo publico.celebrado pela.autoridads

contratante deve ter por opjete exclusive a res- -

posts & essas hecessidades,. - .. .

2. Essd éscotha'néo deve terpor efeito a sub
tragéio dos contratos ou delegagdes as regras
gue lhes s8o normalments apilcavels em virtu-
de deate Cédlgo

% O desencadeamento do procedlmento de
adjudicagio dum, contrato publ[co deve confor-
mar-se . disposlgées Iagais am matérla de fi-
nangas publicas, subordfnando~se A existéncfa
de créditos ergamentais e as regras de organl
zZacho das despesas dos organlsmos pubtlcos

ARTIGO 49 I )
[Documento de anuncio: de concurso)

. 1. Sobreservadas disposigﬁes do artigo 38.°
do presente Cadigo, 0 procedlmento e conour-
80 compreande, rniomeadamente, orsghlamanio
do congurso, o ato de compromisso e o8 cader-
nos das clausulas administrativas conformes
a0s processos-tipo comunitarlo.e-os oadernos
de encargos. :

2. A autoridade coniratdante sé pode. efetuar
modlficagdes no procedimento dé-toncurso em
shuagdes excepclonais, ndo podando afetar as
condigdes substancials do contrato..:

3, As modificagdes do procedimento de con-
curso, a excepgdo daquelas que afetam as
disposigtes particulares do vegulamento de
Gonclrso e do caderno das cldusulas adminis-
trativas, devem previamente ser submatidas pa-
ra parecer & Direglo Geral dog Congursos Pa-
blicos. . TR
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4, Uma ata cdntendo todas as modificagtes
aprovadas no procedimento de concurso deve
serlavrada,

5. As modificagBes do procedimento de con-
curso sfo transmiticdas a tedos os candidatos
nos dez {10) dias teis no minimo, antes da data
da‘eﬁtragé\ das propostas, que pode, nesta hi-
potese, ser-igualmente prarrogada pela autori-
dade comratante

ARTIGO 50.°
(Procedimento de pré-qualifica¢iio)

1. O docurmnento de pré- quallﬂcagéo deve con-
ter informagdes relativas as obras, fornecimen-
tos ou prestagdes que s40 objeto da pré-qua-
lificagho, uma descriglo predisa’ dos: critérios e
das condigdes a preencher para ser pré-qualifi-
cado, assim coOMo 08 prazos nos Juais s resul-
tados da pré-gualificacéo devem serdo. conhe-
cimento dos, candidatos, .

‘2. Essas-condigbes podem nomeadamente
incluir referéncias respeitantesiags contratos
atidlogos, os efetivos, as instalagdes e:o mate-
rial cujos candidatos dispontham para executar

o.contrato e a sua situagdo financaira.

ARTIGO 51.2 -
{(Divis&o em lotes}

1. Quando a divisdo em lotes & suscaptivel
de apresentar vantagens findnceiras ou-técni-
cas, as obras, os fornecimentos’ou servigos séo
reparttdos em lotes,’ podendo diar !ugar a um
concurso distinto, T

2.0 documento cie ccncurso deve fixal 0 hil-

mere, a patureza e a |mporténma dos’iotes, assim .

como as condigbes limpostas aos candidatos
para subscraverém aum ou vériosiotes e as mo-
dalidades de sua adjudicagéic. ¢ [ndicar que a
Comisséo de avaliagio, daq pfeﬂas adjudicara
os contratos com base na combinagéo avaliada
dos lotes por menur prego pela autorldade con-
tratante e

3. Se, no guadro dum concursa um-ou varlos
lotes nfo séo adjudicados, a autoridade contra-
tante- tem a faculdade de desencadear novos
procedimentos de concurse -& concorréncia pa-
ra os lotes nio adjudicados, modlficando ge
houver lugar para tal,.a consisténcla desses.lo-
tas.

ARTIGO 52 o’
(Especlflcagées téenlca )

" 1.°As obras, foniecimentds e prestagﬁes de
servicos objetb dum conctirso publico ou duma
delegiclo de servige publicd devem ser de-
finidos por referéncia as hormas, autorizactes

tecnlcas ol éspecificagdss nacidndis ou comu-
nitarlas, ou, na sua falta, por referéncla as nor-
mas oy autorizacdes técnicas 'ou especifica-
¢Bes Internacionais. g

2. Essas regras s6 podem ser derrogadas nos
s@guintes casos:

a) B8e as normas, as autorizagbes técnicas ou
especificagbas técnicas nacionals, comuni-
tarlas oU na falta destas, as normas Inter-
nacionais, ndo contenham disposicbes con-
cernentes ao -estabelesimanto da confor-
midade ou na.auséncia de meics técnicos
que permltam estabe!ecer de modo satis-
fatorio a conformidade dum produto & es-

sas normas, a essas autorizagbes teoni-

. cas ou é £8sAas especlflcmgées técnlcas

: comuns

1.

b) Se essas normas, essas autorlzagﬁes ol
essas especif:cagﬁes técnicas naclonais,
comunttérlas ou na falta destas as normas
mternaclonais |mp6em a uhilzagao de pro-
dutos ol de materiais ln00mpativels oom
as lnstalagées ja utilizadas pe]a autorida-
_de contratante ou provoquem custos des-
proporcionals ou dificuldades técnicas des-
proporcichals, mas unicameante ho quadro
duma estratégla ciaramente definida e
- gonsignada com visla a passagem, num
prazo determinado, as-normas, as autori-

- zagdes técnicas ou as espesificagbes téo-
nicas naciorais, -comun! tanas ou interna-

" gionais; S

c) Se o aludide projeto constitulf uma verda-
. dejrainovag8o para a qual 0.recurso as nor-
. . mas, as autorizagbes técnlcas ou as.es-
L peciﬂcagﬁes técnicas namonais comunl—

. tarias, ou na faita destas Aas norimas miar-
naclonals gxistentes for inapropﬂado ‘

3. Caso as referidas &specificagbes ndo se-
jam justificadas pelo objeto-do concurso -ou da
delegacao, fica vedada a intrpducéo nas clau-
sulas contratuais proprias.a um concurso ou @
uma delegacao determinada, de espeoiﬂcagfﬁes
1écn|cas que mencionam o8 produtos ‘dums
fqbrloac}ﬁo ou duma proveniénéia deterininade,
ou dos procedimentos particulares e quie- tém
por efeito favaorecer ou allminaa algumas am-
presas, '

4. Flea, nomeadaments, proiblda & Indicagéo
de marcas, de patentes ou de tipos, ou a de uma

origem ow do -uma produygdo determinada;

contuda, uma referida indicag#io mcompanhada
da mencglo «ou equlvalente» estd autorizada
quando as autoridades contratantes néo
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tenham anpossibilidade do-fornecer uma deseri-
¢éo do ohjeto. do- gontrato:por: meid: de espesois
f‘lcag&es guficléntameante procisas.e mtehgivals
para todosa 08 interestados;.

B r:ssas normas auforfzagées =] espealffdau
gbes, assim cétiic 8 retursd 56 ‘procedifehto
derrogaténo referido-gntstiofments, devem ser
oxpressamenta.referidos nos cadernos ‘das
clausulas técnicas: As informacgbes .sobie. o
procedimentos demrogatério-devem ser c:cmum-:
oadas a Comisséo da UFMOA a. s pedldo

. AR‘T’IGD Egib- "' L ‘{-*‘
' (Lfngua dd procesﬁb)

1, Os anunclos do oqncurso ou do ¢onvite ao
proponénie deVem %er_ 'Bublicados por extefso
nimia dasAlfngua ‘oficials’ da UE]VI‘DA sendo g5ty
ihgua's driféa s fa2ér fé. '

2. As ofertas séo submetadas na IIngua :nch-
céda no anunci’o e nc docdmento de GDI”ICUFSO

-+« ¢ ARTIGO.64.5 . .,
(Gbnﬂdencualidade]

Sem prejufzo das disposices do présente -

Cdédigo, nomeadamenta as telativas as obriga-
¢Bes em matéria de publicidade sobre s con-
tratos adjudlcados 28 a mformagéo dos candlda-
tos & dos proponentes assim como da leglsra~

géo em wgor no paTs a autor;dac‘fﬁa rantrdtantei
n&o. pode davulgar as mfurmagfies que 0s can-.

dldatos oy proponentes fhes tenham comunica-
do a ﬂtylo confldenclal nomeadamente as in-

formagoes que. comp‘reende 08 segredos.
técnicas. oU, cemerciais. & os aspetos confudem-
ciais. das propostas R L FE NN

ARTI@O 55 Al

(Anulagéo do ptocedimento da anL’mcm i

de concurso)

1 Caso a autor:dade cuntratante demda pela_

anulagéo do procedimento de concurso, deve,
para o efeito, pr;—:;'amente formular um pedido
fundamentado K'.Dfregﬁo Geral dos Concursos
Publicos, ' :

2. Os eventuats llllgiOb serao dirimidos em
confoffildade: cont s disposméés regulamen-
tares - em. vigor. ém matéria de controlo & de Fe-

guiagéo dos. concursos: pubhcos 8. das delegan

ghes dé serv;gb Publleo!:

"8 Agltéridadd Goniratinte comumda g, de{_‘
cis&o de anulagao e sua respetwa mou\/agéo';L

aos proponentes

4 aso. tratarem ~50 dos av;gos que ’tvanham;.j
sido.: -objefo .duma- publicagéo ao-nivel comus:
nitario, & Direg¢do Geral dos Concursos. PGbiis:

cos-deve informar a Gomissso - da UEMOA" da
declsdo- de anulag’ab do provedlmento de
Loncurso Lo LT e .

5, Nesse caso, 0§ proponentes qu:ajé 1enham
entregue as $ugs oferids Heaty déswnculados de
quéiguer. aomwomlsso e smas respetwaé cau—
gée‘s !e\Jantadas ok

it

CAPTTUL@ e
B os PRAZOS DE, RECEP(;AO DAS
PROP()STAS e

“ARTIGO.68.p -
(Prazo nos proqedlmentos ahertos e resfritos)

. 1., Nos, procedlmantos de. ccncu{sas abertos
e restrltos 0 prazo.de recepgéo das cand daturas
néo pode ser, Inferior a trinta (30) dras Rara os
concursos SUperaores aos {imites nacionais. e a8
quarenta g cingo (45) dias para 08 CONCUIS08 5L~
periores ao. llmlte gomunitarjo ‘rﬁ.d,a, pu-
b[lcagéo do aviso, e

. 2; Quando 0s avisos e.0. proced:mento dé con-
curso 8580 preparados.e enviados por.meics eles

trénicos.em. conformidade. cam o formate e-as.
‘Modalidades de.transmissfio definidos pela

Comisséo.da UEMOA,.-em- aplicagdo das dis-
posicbes da Diretiva n.° 04 de & de Dezembro
de 2005, os prazos de recepgéo das ofertas
nos procedimentos abertos e.restiitos, podem ser

reduzldos &m seie (7) dlas T o -

.. ARTIGO'E7°
(Prazo em caso do urgéncla)

Em caso de Urgencia ‘devidaments motlvada
e que néo necesslta duma Intervengso imedtata:-
os-prazos referidos ro artigo arteriot podem ser
reduzidos para: quinze(15) dias pardcos con-
cursos superiores aos limites nacionalis-e a trin-
ta. (30) djas parg 0s cohgursoes.superiores ao li-
mite .comunjtario. A decisso de recorrer ao pro~
ced[mento de urgéncla deve ser autorizada pela
Diregéio, Geral dos. Ooncursos Publicos.

T T GAPITULG V-
ArAPRESENTAG@O:'-A’A.BERTURA
E A \AVALIAGAQ.DAS PROPOSTAS

ﬁ' e SEQAOI :
A F“RESENTA(}'AO DAS PROPOSTAS

g ARTIGO B8
(Apresentat;ao de propostas}

AN plcﬁposias sﬁo acampanhada% dUm ato"‘_

de cqmpromisso do proponente gque deve s&r
assh’fado por-esfe altimo-du pelo *seu represen-

tante devidamente hakilitado. - - *-
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L 2o A proposta & trapsmitida.por qualguer melo
que-permita-deferminar de mode- certo a data-e
a hora da sua recepg8o, com a garafitlg de con-
fldenc:lalldade

3. No ato de GEJmpI‘OIT]ISSO referlda no numero
um deste artlgo a proponente deve. comprome-
ter-ge a mfcrmar a autbrldade contratante de
qualquer pagamento vantagem ou pnvi!égio con-
cedldo qualquer pessoa’que‘tenha agjdo como

qualquer prestagio'qué IHe forem efetuados.

, ART[GO 59 o
{Garan’t!a aa propostai

seritar uma propdsta,ros pr‘opor‘ientes ﬂOS coh-
tratos” adjudicados por-concurso’ add’ obrigados
a fﬁmét‘:er’ tima ga?ant '

Lo

da‘a garan’ua da praposta.

2l G méhtahte dar garahtlé de’ oferta &ifidicado
‘no procéﬁlmehto et cdhcurso Asua T:Xagéo &

decidida- Pela autoﬂdadé con‘cratante' &1 fui
-‘oompre-‘

cdo:da |mpcrtéhcm clc: concul‘sc e é:
endido entre i (1) e-trés (3) p"@r cento do mon~
tante prev:smhal do contrato, . .
"ARTIGO60.°
(Enve!ope contendo a ‘plopo:sta}

1 Sob reserva c[a dispo giﬁ’“eé especfficas‘

le’fuats refaids¥ e artrgtj 38 8 dofpresente Co-
digg, as- proposias. do; proponente devem estar
contidas num Gnico. envelope dempreendendo
as, mformagoes relativas a candidatura X sepa—

tuais referldos ho artigo 30 d8ste Cod;go a
sess#io de abertura dog gnvalopes & plblica.

2. Os ehvelopss sad absrios pala-Gomissao
de abertura dos e__a‘nvel spes 4 data gu [for fixada

S A quisaao ‘estabel

nentes fa presenga destes _i,ina 08, docu

EXCE] of‘érta quando A na-:

; I ;
tidtos de prestag:oes l'nteferals 'éb é sofltcita-

a. doa piopaa

mentas -Justificatives produzidos & ireleva as
propostas dos: candidatos-que: n&d sdo admiti-

‘dos ngs-termos dos artigos 21.%e 22.°.¢0 pre-

gente diploma, oy que naoc-estfo.-acompanha-
das das pecas.com. carfater eliminatdrio raferi-
das no: procedlmento de £oncursa, -

4. Sob: reserva ‘das- dnsposigbes especfficas

‘aplicévels 405 concursos: de préstagtes Inteles

tuais . refondas no- artlgo 38,0 deste Cédlgo,
Comissfo. de" abertura dog @nvelopas procede
a leifura em-voz. altay Rum.(nido momerto, das
propostas técnicas. e financelras revelando 0
nome dé oada proponente JAggim como o 'mon-
tante de oada proposta e de oada varlante

A Comlsséo de abartura dos envalr.‘:pes
deva lavrar med;atamente a ata da sessdo da
abertura, & quai é felfa a Jungéo cla Ilsta das pesg-
s0as presentes

., t Iavrada em conformldade com um
dooumento modald oomumtérlo ‘& 'assinada por
tedos os membroés’d “GO?mssao e publicada,
devends ser éntregu t‘odoe. oF proponentes
que a 30I|c.itarem e d :
ETRELA “.ARTIGG 62° T
(Insuf:cléhma do nimeto de propunerites)

No quadro dos prOCedlmentqs'qu_e ¢ cara-
terlzam por tima. consulta restrita de candrdatos
ﬁémaadamente, no caso dUma pré qualfﬂca—
¢&6 “dunn-coneurssestiits s em matéria de pres:
tacbes mteietdais, quando um m?nimo de trés
snvelopss {80 Tor rémetido s datd e hord -
tes'deretapltao dasPropostas; adlioridadd toh-

tratdnte ‘dbtedm novb prazs glis nao pode ser

inferior a quinze (16) dias Gtais, levando-o ao
conheclmento do.‘publigo -No-final deste novo
prazgo, a Comlssa b rtura dos envo!opes
pode proceder as . Qperagﬁes de abertura .dos
envelgpes, qt,ialquer que sgja © numero de pro-
pasias*re "ebidas T

_ SEQAD U
Y A\/ALIA(;:.&Q EA ;cAc;Ko
B o) CONTRATOS |

. ARTIGO83.°. |
fAUélise g aVal:ag:éio das propostas)

1 Bob resarva das disposlgoes especiﬂcas

aphcavels e matétia de: prestagﬁes infelétuais
referidas no artige 38.° deste Gddigo,-a Comie-.

sdo de avaliagé’io dgs propostas de\je p|o¢e~
der, ‘de forma estrlfamente gonfident
prazo compativel com o prazo de valzciade ‘das

propostas, 8 uma andlise téonica’ & finanicelra &

& vlavsificugad das propostas gm-gonformidade

com. o5 critérios ﬂxados éa constantes de’ ploa

cedimento. de conecurso., -

rmlal e np.
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2. Uma variante numa proposia.séipode ser
tomada:em consideragho parg: & olassifloagas
das proposiag se: uma tal facuidade for exprass
samente referida no documento de concurso:
wnde.8dmente a variante do- proponente que
tenha. forhulads-a: propusta.de-base avaligda
pormenoet prego serd tomada-am. ccns:deragﬁo

ARTIGO 64'0’\? ST
(Gvncursta Irifrutlféro)

oney. . -
dlanta pareoer motwado da éomlssao de ava—
liagao das ofertas, declara's édncurso infrutifero,
procedendd & UM HEVY conétirgo 64 uma con-
sulta de.pelo. menos .trés. empresndedores:ou
fornecedores g, neste-Uitimo ¢aso, apds.autori-

zaglo préwa da. Diregéo Geral dos Concur*sos

Publicos.: S LA R
AR”] IGQ 65 0,
{Crlté rlog de avahagﬁo)

) 1 Sob reserva das d:sposm&es espemﬂcas

tuals a adjudmagéo cfo contrato faz. se com ba-
8€ em crlfénos econémlcos fmanaeims 8 técni-

cos, referldos no. procedimento de concurso, a_

ﬂm de determinar a oferTa a\fallada por menor

2 Esses cntérlos de avahax;:éo tals c;omo el 3

custos.de utflizagéio, o pre¢o, a rentabilldade, a

ngé.o. o_ca:

:;:éo ao objeto dq comrato,
pressos em termoé Hiofietarios. Tendo em conta
0 objetd do.contrato, & gutoridade contratante
caso depgida fomar .em consideragéo apenas
um unlco c:rntér;c es‘ie deve $BF 0 prego. ‘

- B avallagéo & afetuada aith - cﬁnformidade:

com um relatério-tipo. comunitario-de avaliagio
e da comparagéo das, propostas

T g ARTJG@ BB
{Pneferencla comumtarua}

“1iNo rnomento da adjuwcag’io t[um Contra-”"
to puBIicd vu-dlimd délegadao se servi Go pubhw'

ch uma prefeléncla deve sor atribu?da & oferta
apreeentada por uma’ emprésa comumtéria

2. Esta preferéncﬂa comunitafia substitul as
préferériclas naclohais existéntes; deévendo ser

guantificadh 8oba forma de-percentagem do-
mohtante da oferfal Egta’ percértadem’ fixada
eni qlinze porgehitd (16%); devendo amargem’
de preferéncia c:omunltaria estar pravrsta no do-'--

cumeanto de concurso::

deide, 'Va oriecnico o servi¢o pés-vends e a.

e
quantiﬂcé\rers § éx-

37 A detérminagio das-sondigbes & fhodall=
dades de¢- dplicdcdo da preferdéndla comunita~
ria, homeadamenté, por teferéncla aos:tipos de

‘aquisicdo em causa &.0s seyg beneficiarios se-

rdo preclsadas por-Degreto regulamentar, em
concertdgéo com a UEMOA o

ARTIGO 678 .. T

(Proposta de prego anormalmente baixa)

‘Caso se verlflqus’ que:uma:firoposta contes
nha o prego anprmalmente baixo, a autoridade
cohtratanie S;ﬁ pode rejolia- Ia por decls&o Mo~
tivada apés ter requerido, par, esorito, as:precis
sﬁes Gue. juigar oportupas e. verificado as justi-
flcagées fornec;das peio; proponente

ARTIGO 658>

{Adjudlcac;aa do contra‘toy“ o

4 A-partir do-morients. da-$ua:-op¢do; & Co-
misséo de avalizgdo das ofertds deve lavar ata

que constata asiy degigbo 'é1p'fb‘eeﬁ‘@'rs'”é‘-‘-:si.lé .
" assinatura ha mesma seEsis: Essge doéumento

6 uma ata'de.adjudicagdo provisdria pars os sons

tratos cujo montante for superlor ou |gua! g0s iIa-‘

mitesnacionaig: )
2 Ai‘eferlda ata deve mencicnar:

‘ a) O Bu o8 proponemfés seleclonados ou
retldos ’

: b) 0 nome dos ﬁrcﬁ:onehtes excluidos e 08

T o moti’vos de rejeicdo Ha" pmpostas Jut f

gadas ansimalmente baikas

c) As principais dlsposlgﬁes que permitem o
 esfabéledimentd do bif dos” contratoé -, oM
T pdrtieular, o e objéte b sel prédo; us pras

zos, a parte do.coniraio. que o proponen-

te pretende subcontratar a lergelros w,

eventualmente as varlanfes tomadas em
cconsideragas;” P Pl

":d) QO noma“dd adjudscatarla g0 mon"fame'_'

avaliado dar sua proposta

_e)‘.No caso de recurso A0S, pmcedimentos da'_

'concurso restﬂto CONCUrso am duas etapds
ou_ ajuste direto a_indicagéo das circuns-
fénCIao que o justiﬁcam

f) Eventua1mente as razﬁes palas quals a au-

ic:rldad‘e confrafante’ remmmou adjudicar

U E:C)NTEIfO

3 Esfga ata é Iavrada segundo um documen-"
deve ser objeto de pu-

tc;nmodelo comunitarlo
bllcagqo,. apﬁs validagio, eventualmants, pe[a
Dirggéio: Geral dos Concursos Piblicos, |

~4:Adltordade contratante adjudica’o contra-

s ta, ho praze ‘da valldade das ofértas definido

P S
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no decumente de concurso, ao proponente.ou-
Ja nroposta satisfaz. as condigﬁes prewsias no
: arttgm 34 9 t:ia preaente diploma '

CARTIGO 890
(!nformagao doa proponenfes)

1. A ad}udlcagao e nouﬂcada a0 proponente
selecionado. Os outros proponentes 8bo infor-
madés’da réfel¢hs da sua oferta é, evehtUa!—
mente, a sua ﬁaugéo &+ reshtuida '

9, A autondade nontratante deve comumcar
por eserito’ a todo 6 proponente afastado dos mo-
tivos de rejelgéo dg sua nferta do montarite” do
contrato adJuchado do 1iomé do ‘adjudicatario,
remetendo-the Uima'cbpia dd 4tade adfidicacto,
num prazo de cinco {5) tias a contar da recep-
c&o do seu pedido por escrito,

B, AS. autondades contratainies devem ohser-
var Um prazo minimo-de quinzg (15} dias apdés a
pubhcagéo referlda no:-parégrafo antertor; antes
~de proceder: assinatuia do- contrato e de o sub-
" mater- apmvagac das autondades competen«
1= E T R I I T SR F AP FLRR

4.'No decmso desse prazo, o proponente tem

afaculdade, sob pena de presgrigio, de interpor
recursos perdnte a Autoridade de Regulagéo dos
Conclirsss Publicos, 168 termoé deste’ Codigo

5. Qualgquer candidato n&o selecionado no
fmai da pré- qual:ﬁcag’lo pocie |guaimen’te reque-
rer autorldade contratante 8, comunigacéo dos
molivos da rejelgén da sua proposta

- . CAMTUMDV :;
_JAAQMNATURA AAPROVAQAO
LE l-\ ENTRADA EM VIGGR Do CON I"RA‘I‘(')

Salm no quadro dos procéd!h’renws pnr ajus- '

tcz direto ou do pnocedlmen%tﬁ previsto no artigo

pode ter Iugar entre a autmid vcbntratante e
o plopbnehte ou o ad;udlcatalio sobr‘é a propos-
ta submetida ; K

" ARTIGO,74.%.
(Assinaiura dn cor;tlato)

’1 Antes da aasmatura de quaIQUPr mntl ato,
- 0s servigos competentes das autaridades con-
tratantes devem forpecer. aoa s&;ua_'co -contra-
tanfes’ 8 prova cl@ que S, cré

8 reservadc L ,

2. A Direg8o: C‘ei‘al dos ‘C’oncureos Puhficos

é a competents para validar 0. procedlmento de
seleglo. ... L owErmledaevgn

sia disponfvel_.
'. , i flcagéq,ou numa_data ulterior se o contrate.agsim

~.3: Bempre.que a adjudica¢do dum contrato
submeticdo . obrigagio prévia.duma autorizagéo

- 8 esty obrlgat,ao hﬁa Ml respeltad’a, 0 contrato

& hulo.. R L L R ARSI
4, A au,toridacle conltratante pode solicitar.ao
propenente selecionado a gonfirmagio do con-
Junto.de’suas quallficagtes: prewamante & assi-
hatura do contrato..

5. 'Uma vez o procedlmento de selecho vali-

- dado nos | termos do. ., o > 2 deste arflgo ocontra-

rldade de Ragulagao dos Concuers Publicbs

ARTIGO, 72, o LT
(Aprovagﬁo do contrato)

'Diregéo ‘Geral dos Concuredbs Pablides 4 autor-

dade.de aprovagée central -0U- desconseritra-

.da des]gnam nos lermos daste Codige.
2 Esta entldade admmlstraflva tetn a respon-

sabilldade de’ propeder él aprbvégﬁo do contrato
o prazcs de validade das propostas

b‘ A apm\!a"gé"‘ o'ccnirato 50 pode SEI’ Tecu-
sidd por uma decidfo motwada profefida nos
trikta’ (30) dias @ don da trénsmissds do doou-

ments ‘de aprovaghs e "slscéptivel de resurso
diante do Comité de Récufsos da Autoridade
de Regulagdo dos Concuwrsos Publicos por qual-
quer das partes |0 contrato we

de crédl‘cos Os'éontratos que néoforenﬂ aprova
dos séa nulos € sem efelfo -

ARTIGG 73 B e
{Notlficagao do cbntrato)

1003 Gontiatos, apbs” "mprlmehto das for-
malidades do reg]sfo junio da Directo Geral
dos Conwrsos Poblicos; deven ser notlf;cadoq

“antes doinfcio de sua éxecugao

2. A not:ﬁcagao consnste hum ‘@hvio do con-
trato assinado ab titllar: HeE trés (3) dias sub-
sequentes & 'data da.assinatura; por, qualquer
mejo que permita a.atributgdo, da data carta, A
data-de. notlﬁcagao ga data da, recgpgao do ceon-
trato pelo tltular

AF&Tle 740
(Entrada em v]gor do cmntrato)

1 D oorrtrato entra em wgor desde a sua noti-

o praver, A.entrada em:vigor.do contrato marca

o Inicio das obrigagdes juridicas.de axecugéo e,
salvo, disposighes- contrarias, do ool 1trato, ¢ -QO-,

me¢o dos prazos de resiliagéo. -
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2. Nog quitize’ (16)-dlas da entrada am vigor
docontrate, urvandnslo de adjudicatat definitiva
deve ser publicatfo-hum supsrte naclonal 8 num
supgrie comunitario. .. .

- GAPﬁuLO\n :
O REGIMF ESPEC!AL DE ADJUDICAQAO
DAS DELEGAQ@ES DE: SER\II(}O PUBuco

TTARTIGH P
{Das autoridades ﬂelegantes)

) O E,stado 8 as coiet[\{rdades terrltorlajs po-
deni celebrar. convangoea de: delegagéo de
selvigo pubrico am r;:onformldade com. as dispo-
siglies’ do presente Codlgo e nos. termos do pre-
sente caprtulo Q procediments de selecso deve
ser previamegnte valldado psla Diregao Geral dos
Concurses Publicos :

ARTlGO 76 o o
(Publlcldade)

A adjud:cagéo da convengéo de delegagéo
de servico publjco deve ser precedlda duma pu-
blicidade de” natureza a, parmltu uma informa-

G846 ‘mais’ clara possivel: sohre v: profeto -consi- -

dérado, de acordo coin as régras definidas nos
artigos 44 o4 46.% do presénte diploma; O prazo

de- recepgao dos proponentes & te, ho- minimo,

quarenta & cinco (45} dias; & cohtan da data da
publicagéo do avlso e .

ARTIGO 77 o -
(Pre quallflcagao dos candidatos)

1. Uma pré-qualificacioc dos candidatos pode

ser organfzada e estes:Ultimos devént preen-.
'cher os criterios de. pré- guallﬂcag&a que a autor-

dade deleganle Julgar apropriados, ..

2. Esta pré-qualificagéo tem por objeté a iden-
tificacao dos contratanfes potencials que ofare-
gam garantias téénlicas e financeiras suficientes

e que tenham a capacidade de agsegurar.a con--

tinuidade do servnr;,o pubhoa de que seréo dele-

gatarlos, . _
ARTIGO 78 o

(Selegaa das prbpostas)

.-\

1 A selegéo das propostas deve ser. efetua~

da, conforme o procedimento de concursa aber .

to) ourem dUas étapaﬁ sob raservaldas excep-

ghes pre\/istas no presen’re ar‘ugo

2. Quando & autortdade delegante dlspﬁe de
espec;ficagées té"”"¢'§$ detalhadas & de crité-
rios de desefitpenno ol dé ind]cadé‘rés de Fesul-

tados precisos, a séldedn Taz-88 nlima tinlca™

etapa, Neate Gasy, cUnsEeutivamatits &'présqua

liflcaggo, Pf‘ocederwseﬂa por:via. de cdncursm
aberto. , RS

3. A selegfo do deregatérlo pode Igua[mente
realizar-ge ¢iM duas stapas Os sandidatos pré-
-qualificados entragam, antes, as Propostas tée-
nfcas, sem indlgagéo_ do, Rrego,. cem bage nos
principios gerajs. de conoepgéo ou da nurmas de
desempeﬁhoi A I - .

4, Uma vez &s plOpostas recebidas & ana-
lisadas, a autoridade contratante pode convidar
08 proponahtes 8 apresentarem Aas propostas
tecnicas oom 08 r%pehv’os pregos, lapa;s ter
eventualmente rcwsto ol cademo cie encargos
1nic:|al ER ' : :

5 A autondade delegante da. igualmente
recorrer ao procedlmento por. a;ue,te direto de
acordo com as modalldades prswstas no. artxgo
42.° do presente Codlgo nos seguintes casos:

~a) Quandp, eni: ¢asos de extrema urgénela,
'constatada .pela. Duregéo Geral gos Con-
© ¢ursos Publicos, necessntahdo duma infer-
- véngdo imedidta que Vise assegurar a con-
U tindidadé do servigs publicd, 1Was for pos-
- slvel a abertura dum procedimento de se-
~ legd@io-com hase na contorrdngla; o
. b) Quando yma Unica fonte esteja a altura de
- fornecer o servigo sclicitado.

CARTIGO. 78,0
(Nag‘bclapoes ﬂna:s)

Y .A‘A'autor:dade deleganfe e operador escox
Ihido, o final do pfoceésso de seiegao mncnam'
as’ negocnagiﬁes com vistd A estabelader o ter-
mos deflnitivos da convengao da de]egag:ﬁo de
serwlgo pablica:

-2y Heses: fernios devem garantir Um’ guadro’
juridico, fihariceird ¢ contabilistiso transpar‘entes‘

¢ ntaresses day duas partes. - -

 ARTIGO 80.°
y 'djudlcagab das convengoés)

: _Jud‘lcagao da. convangao efetua- se com
base na ﬁpt:ma comb nagao dos dlferentes cri~

hormas do desempenho prewstas
eJou pmpostas A qualidade dos servigos pukbii-
cos: vis*émd’o dsgeguraria Sua. oontinuldade as

Estadd_ éu é coieﬁwdade pljbllca o pofenmal de

da retrocegséo drm Instalagéa 2

A8, mp%tas ‘aps utentes ou reservadas ag’

i S Bt
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- < ARTIGO 812 ..., . .
(Pub!ioagﬁc do aviso.de; ad;udicagﬁo)

- Aalitoridade delegante Heve publicar o avfso
de adjudicadlo deé- convengém de delegagau e
servigo plblico, Este aviss deve designare déle:
gatarlo e comportar um resumo dasg’ prlnclpans
clausulas da convengﬁo e delegagéo

T “ARTIGO 82 o o
(Entxdades o controlo ¢ dag’ autondades
de aprovag:ﬁo das delegagﬁea ﬂe servigo puhlmo

Y Diregao Gera] dos Concursos. Publicos &
competente para controlar oS, procedimentos de
adjud CaoA0 ] s cls]agagﬁ% dé servigo piblico
de agordo com as modalldades defermfnadas
no ’tituio Il Eﬁo presente dlp!oma

T!TUL.O il
“FORMAGAOE *EXEcugﬁo
DOS CONTRATOS PUBLIC(&S

» CAP!TUL'O e
AS conmgées »]») CONTRATO PUBLEGO

R “ARTIGE 839
(Pegas canstﬁ:uﬂvas do. oontraio}

O dontratossac objsto duii Yocunietite dni-
GO (Ue comporta us pegas cons‘iﬂufivas nomea-
damente, o ato de compromisso do proponente
e as mengdes obrigatdrigs em conformidade
com o c.ioc:umento tlpo comumtaﬂo devando
' ) i 'de cdme—

oy ARTIGQ 84 ° _
{Cadarno e encargos) -
08 pademes de endargos determinam a8 con-
digocs nas_guais. os, contratos sé‘m executados

documentou gerals 8, partlculares
a) Os Cadernoa de CLéUSuiasAdmmistrativas

rated i‘,fue rnmdam f-’scﬁb_i & sy natud
CelrEzdd Sabér: 0¥ fornBETMSNtos; 48 obias
ol servigos. Evsds cadernusislig éstabele-
~- ¢idps -peta. AGLSFidade de Régulagao  dos
oG onekrses PUblEsd em edtirdita: colabo:
Shoragdn eem- dsrautofidadegieshtratantes
-': !ntanessadqs a‘sao apmvaﬁas por Dacre-
Ho;y: R

b) O3 @adarnoa daﬁ Cldusulas Tédmaas Ge-

- rais) gus -fikafm - siiendialiviéntd as dofdl-
H0eE ¢ otpacificactbs técnicas aplios-
“vovels todos o8 contrates de mesma natus
e rezd &'¢40 gldborados pelaAutoridade: de
Regulagéio dos Conourges Publicos:em

' "prec’fSa do obj@fo do contrato R

"}3) O g

estreita;colaboragéio com as autoridades

1 - tontratantes-e-sio-aprovadds r:mr despa—

.cho:do Minlstio responsavel; -

c) Os Cadernos de prascr gbea especlais
gue fixam ag ¢laustilis préprias a cada con-

U tratd; quie s8s estabélecldos péla autori-
e dade coritratante ¢ gue . devesm. coripresn-

der as cldusulas administrativas parti-
culares e as cléusu[as técnlcas particula-
res e conter, nomeadamente a deflnigho
modo de

- ?-gaféna dos: artigos dos cadernos das’ cféu

. sulag-administratiVas gérals ¢ Hos caders
I hos das técmca‘ﬁ gerals 08 quais even-

tualmente derrogam

ARTIGO 85,

- _;respetwo numero c!e fnscrlgéo no reg:sto

| ‘-.vt.-j;;;;do comérclo e do orédity mokiligrio-oy ho

: reglsto das profmsﬁes, o nameio de Iden-
- tificago fiscal ou, para os candidatos es-

trangeiros ainda nfo matrieulados na Gui--~

_ né-Bissau, a referéncia .4 matricula junto dos
mgamamos equwalentes Ao, Estado de
N que é orlgmar!o

"-;-.b) Adeflmgéo ey objeto do c:ontrato, TR
" a)A Fefeiencid Aoy al‘fi9‘0$ do bresen’te dlp]é#

ma em Faz#s: dods quals adjuditddn )
Contlato,‘ ,-v;:-;._':'""l S EIER Y

- cl) A ﬁumara¢éﬁ por brdém dé prmrfdade das

pecas cfons’cﬂutivas do’ coritrato

_ yc: contrété 5o mmdo de deter:, .
mfnagéo o' Beu pregé nag condlgoaa_:‘}
xadas pelo presente C(}dlgo. A

1) o prazo.de execugﬁo do Gomrata R dafa

relatlva ao cometpm da contagem dm .
pi‘aZos o ‘

".,'.;g) ‘As. penalidades 'pe!o atraso OS.,J.UFOS de.:

mora & ouh’as sang. s r@lacsoﬂadas r;om
08 atras,os ﬂa execugﬁo ‘do mntrato

é"recapgéo & event "a{lmenu
te 2 entrega dos fornemmenlo sanﬂgoa
ol obras " .

;- I) AS cnndlgoea de pagamenm e A ddrﬁ:eillggao;

banedria.em-que 08 pagamentos e ro:
efetuados; o RESTRN R
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) As garantias eventualmente exigldas, nos
- termos do presents diploma; + -

| "'_k) As condigbes de resolugao, _
. I) O orgamento

my.-Q contablllsta responséVe[ do pagamen-
to;
n) Adata de notificagho do 'contrato,

o) Eventualments, o_s regimes’ fiscals g adua-
neiros derrogatérios do direito comum;"

Py A referénbia, eventualmenits, ao'antnclo da
Dlreqéo Geral dos ConcUrsos Publlcos

q) A referancia sos aeguroa que cobrem ares-

ponsabmdade civil € profissional do titular
“do contrato, evantuaimente '

',r) As modalldades de resolupéo de I[tlglos

8) A lel aplicavel, no caso de contratos cele-
brados.com empresas estrangelras; - .-

t) A aprovacho da autoridade contratante
competents. ‘ '
- ARTIGO 86,0
{(Prego do-contrato)

1. Os pregos dos contratos 8806 reputados co-
brirem todas as despesad que sfic’a conse-
quéncia necessaria & diréta das obras, dos for-
necimantos ou dos sei"-vic;'ég.soé; naomeadamente,
os impostos, direitos e taxas:apledvels, salvo
quando.sdo excluidos do contrato em virtude-do
termo-do_gomercio- retido 0% pregos séo reputa-
dos ,assegura;a_m ao. titujar um heneflcio. -

2. Os precos das prestagBes objeto dum
contrato g#io pregos unitarios. aplicados as quan-
tidades realmente entregues ou -executadas ou
precos previamente fixados. pelas partes. ou
uma combinag#o dos dois ou.com base nas des-
pesas confroladas. :

3. Os coifratds séo celebrados com prego
fixo ou com preca:susceptivel de reviséo. Q pre-
¢o. & -fixo._guando. nfio ¢ susceptivel de modifl-
cacBo no decurso da execycio do contrato em
raz80 das variagfes dag condigéies econdmicas.

4. Os /contratos sé sfo. celebrados. com hase
no prego-fixo quando-a evoluglo previsivel das
condigbes econémlcas héo exponha nem o
titular, nem a autoridade contratante as aleas
1mportantes "O prego fixo é atualizével entre a
data fimite da- entraga das ofertas e a'data de no-
tlflcagao do contrato. :

5. Q pre¢o é suécaptwej oLe reviséo quando
pode ser modlflcado no décurso da exmcugéo
das prestag:&es nas condigdes de revisfio ex-
pregsamente previstas pelo contrato em virtude

duma clausula-de revisfo do prégo estipulada
no contratoem aplicacdo dos indices de pregos
oficials nacionais e, ev‘eh'tUaHnente, estran-
geiros,
ARTIGO 8?’ e
(Garantla de boa execu;;ﬁo)

1 Os tItuIares do contrato sto obrlgados a
fornecerem uma- garantia de boa exacugho
guando a natureza e ¢ prazo da exacugao do
.contrato o requeiram.. - . . - e

Z. A psrantia & fl}cada no: oadérno de encargoa
e deve estar em relacdo estreita com o objeto
do contrato. Os tiflilares dé& contrato de presta-
¢bes inteletuals néo estho. su;eltos a esta obri-

.gacéo. . .. e

3. O'montante da garantia é fixado pela auto-
ridade -cantratante e ndo pode exoddet ¢ince
por cento (5%) do precu de base do contrato au-
mentado ou diminuido eventualmenté por acof-

do das partes, -

- 4: A garantla de boa execugéo & levantada no
prazo dum miés subsequente do comege do
prazo de garantia ou, se o contrato n&o comporta
um tal prazo, imediatamente na sequéncia da

recepcdo. provisdria das obras, dos fornecimen-

tos ou servigos.

_ ARTIGO 88.°
(Qutras formas de garantias)

1, Caso o contra‘to preVeja 08 avangos o titu-
lar do contrato é obrigadd a fornecer uma ga-
rantia de restituigo que cubra a’ totahdade do
montante dos avanf;os :

2 Sa o contrato estlpular um prazo de gau
rantla uma parte de cada pagamento pode ser
retida pela autoridade contratanté a fitulo_de
retengéo de garantla para cobrir a obrlgagéo de
perfeito aoabamento das obras dos forneci-
mentos ou dos servigos. A par’:e ‘dos pagamen-
tos retida pela autoridade contratants néc pode
ser superior a cinco por. gento (5%} do. montante
dos pagamentos devendo esta clausula cons-
tar do caderno de encargos

ARTIGO £89.°
(Regime clas garantlas)

1, A.furma‘ a natureza e as condicées.gde le-
vantamento das garantias, assim como as mo-
dalidades da sua restituigio séo fixadas em cch-
formidade com as disposigbes do Tratado da
OHADA& do Ato Uniforme de 17 de Abrll relati—
vo & organizag8o das garantias. -

- 2, Na definigéo das garantlas exigidas, a au-
toridade tontratante n3o deve adoptar-nenhuma

A e S O g
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~disposigéo discriminatoria, nomeadamente;-a
queyvise ahstar o a0ess0.d4s peqﬂenas emédias
empresas a.encomenda piblica, . SO

‘ARTIGO 90.°
(Oneragﬁo dos edntratos pubhcos)

1 o] empreendedor, o fornecedor ou presta-
© dof rérebs dorepreséntants da dutbidade’con-
“tratante oli'de fualquer oltfa-autdriddads tesl-
gnady para o-efelto Gro' exemplar orlginal do

contrato revestido duma fiéngio - deévidarisnte
-agsinadosper ele,:
-entregua;em: umcu exemplar para permltnr ao
.-t;tulara oneragéo do contratg. - St pl

-indicande que.esia.peca é .. .

o, montante do.-contrato.calculado .com base

nos precod iniviaig ou quands em tass dé adi-
tamentos sucesswos o monfante da tliima mo-
dificagio a coneluir cfeve tomar am conslaerac;éo
o0 total das. modtflcagﬁes par’a aléim dos trinta

PO cen@o (30%)-do montante o contrato cele-

brande um novo contrato.
3. A celebragac:dg: novo canifalo -estd sujsl-

..ta as dls;poslgoes do Tituio il.do. presente Co-

Gyl e u';'-.‘r.-._\.:f JR
ias. rewsées de pregq am

-2, B exefiplar Gnits déve sef entregue pelo .8, Cor

organisme beneficidric ac contabilista signata-
-rlo.comq pega justificativa para.o;pagamento. A
-oneragéo 8o _pode ser-efetuada junie, de.um.es-
stabelemmsnto otk dewum grupd bahc‘e’arra autori—

3. As formaildades de publlcldade pr‘ewstas
.pela: regulamer&agéo em \ngar sobr,a ;Aronera-

;':ser respeitadas
S $e) chiitrate’ dé

:dxcar natur

-tarite Has prestacaes Hiis o titllar do ebiitrato
pretende conflar aos co-contratantes 6l -aos sub-
contratantes qué beneficiam do pagamento di-
reto g esse montante é dedumdo do montante

:"dér em;-o_erar,iéo v e e
. Se, poster:ormente a notificagéo do con-

(Mudangas no vc;'llrme das prestagoes)

1. A modiflcagao bbrgatorla dl_Jm contrato,
desde que’ Beoird Oma U
obras: dos fornecimeitos ot:das prestadgdes om
-aplicagdo-das condigdes determinadas -petas
.disposigbes lagals efiyyigore mencionedasinos
.cadernos de’encargos;: deve ser-submuotida &
-auterizagaordar D:recéo_asral OF . Goncurgos
Puablices, e T i e

. 2~ Quando Q aum@nt@ da meassa das obras

‘ulirapasse 0 mon‘tante ds. trmta ]5(”‘ oento (30%)

_:=g,é‘lo do confratchr

a e omcrn-

,trato T
trato,‘ o tltular do contrgto pretenda conflar A0S iy
% SRR ,

i3 hlfrh'iéré ahterior o'rébregenianté Hé Butsr-
“datlal oohtFatanite” Bode solisitdr B regolugas do

b

na mdssa das .

“varlagBo’ dos pregos'conduz unia' vahagéo SU-

perior a vinte por cento (20%) do moentante inl-
cial do cohtrato ol Ho montahte da périe do

--dontrato que permanece porexseutar; a-autori-

dade contratante ou o tltu]ar pade pedir aresilia-

mooF
) SR R
PR

‘ ARTIGO 92 *”*- o
(Sangoas por: lgcumprimento dos prazos
i qncoptratualsl X

*9 115
1::Gasp-sejam. excedldos os prazos contra-
tuals fixados pe!o gontrato, o fitular, do contrato
& passivel de sangtes, sob reserva que as condi-
ches de. execugéo dessas sangoes sejam pre-

,_vlstas NO.CONIIAtosn 5 o Lot T e

g EdassagEes héo ryodem exceder o fion-
- tante NEUS NEs chdeinod das 'Claisulds ddmi-

nlstratl\ia$ gerais par’h cada ‘categoria de cion-

whtiator ‘O pardae total d i pateral itas penali-
dades pode ser profetido példattdriads hie-

..-;ra’rquica da-autoridade contratante:. . =y

Lo SO lmpetﬂlmehtos wagliitantss da Forga Tiaior

"‘éﬁconeram & fitdlar das penalidades de mdra qUa

padérlam resi‘tltar Hésee fzactci"' w

HERBITOLS T
@ ADIAMENTO OU susPENSAo .
B E‘ A RESDLUQAO DGS‘CONTRATOS :

N :s;'fn Pl ':’

SR

1 -A autorndad@ contratante poqe ordenar a
suspenséo ou o adlamanm ;das .obras; dos for-

0, qéu agab’amen’tc L N

2 Quandq a autorldnda Gontratante ordana
a suspenséu ey.e adiamento. da execuséo. do

_,necimentos ou das. prestagoes obJeto do gon-
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contrato por um periode de duragéo de mais de

trés meses, o titular tem direlto & resiliagéo do .

seu contrato. © mesmo procedimento pode ser
desancadeado sem caso de suspensdes suces-
sivas ou adiamentos sucessivos cuja duragéo
acumulada ultrapasse trés meses.

3. A suspensio ou o adlamento da direlto ao

pagamento ao titular do contrato duma indemni- -
zagho que cubraas despesas resultantes da sus-_;

pensfo ou do achamento

ARTIGO 94.°
(Resolugdo) -

1. Os contratos pUblicos podem ser objeto
de resclucéo nas condlg8e estipuladas nos
cadernos de encargos, nos seguintes casos:

a) Por mlc::atwa da pessoa responsével do
contrato em ‘razfio da falta cometida pelo
titular do contrato ou da Ilqmdagao da sua
empresa;

b) Por iniclativa do titular do contrato por falta
de pagamento, em consequéncia do de-
curso do prazo de notificacdo para paga-
mento por periodo de trés meses ou em
consequéncia dum adiamento nas con-
dicbes previstas no artigo 93.° do presente
Cadigo, )

¢) Por iniciativa de cada uma das partes ¢on-
tratantes, em conformidade com as dispo-
sices do paragrafo 6 do artigo 93.° deste
diploma, :

2. Todo o contrato publico pode igualmente
ser abjeto de resclugéo gquando um caso de for-
ga maior tornar impossivel a sua execugao.

3. Fora dos casos em que a resolugéo for de-
cidida em virtude.da alinga a) do nGmero um
deste artigo, o. titular do contrato tem direito a
uma indemnizagéo por resolugéo, gue sera fixa-
da e calculada com base nas prestactes por
execu-tar. Essa percentagem fixada nos ca-
dernos das clausulas administrativas gerais pa-
ra cada ca-tegori:a do contrato.

CAPITULO IV
O PAGAMENTO DOS CONTRATOS

CARTIGO 95.°
(Pagamento dos contratos)

Os contratos d&o lugar aos pagamentos tan-
to a titulo de avangos ou aos pagamentos par-
sials, como a titulo do pagamento parcial defi-
nitive ou por saldo do contrato.

ARTIGO €8.°
{Avangos tniciais)

1, Os avancos de comego podam ger con-
cedidos em razéo das operagdes preparatorias
4 ‘execucgdo das obras, dos fornecimentos ou
servigos obleto do contrato. -

2. O montante total dos avangos concedidos
a titulo dum contrato determinado n&o pods,
am caso algum, exceder trinta por cento (30%)
do montante do contrato inicial.

3. Os avangos s80 sempre definidos no
documento de concurso ou de consulta.

4, Os avangos devem ser garantidos na pro-
por¢io do seu montante e compatibilizados a
fim de assegurar o seu apuramento & sdo reem-.
bolsados de acorde com as modaiidades fixa-
das palo contrato, por re'ten(;éo das somas de-
vidds ao titular a titulo de pagamento pércial ou
do pagamento do saldo.

ARTHGO 97.°
(Pagamentos parciais)

1: As prestagdes que-derem-lugar a-um ¢o- -
mego de execugho do contrato déo direito aos
pagamentos parciais.

2. O montante de pagamentos parciais néo
deve exceder o valor das prestagfes as quals
se reportam, uma vez deduzidas, eventualimen-
te, as quantias necessarias ao reembeolso dos
avangos.

3. No caso dos pagamentos parciais efe-
tuados em fungdo de fasés pré-estabelecidas
de execussio e ndo da execucéo fisica das pres-
tagées, o contrato pode fixar por acordo prévio

o montante de cada pagamento parcial sob a
forma de percentagem do montante inicial do
conirato.

4, Os cadernos das clausulas administrati-
vas gerais fixam para cada categoria de contra-
to, os termos periddicos cu as fases iecnicas
de execu¢lio em fungdo das quais os paga-
mentos parciais devem ser efetuados.

5. O titular nao pode dispor dos fundos objeto
de pagamentos parciais para outras obras ou
fornecimentos a ndo ser os previstos no contra-
to..

6. O nido respeito desta disposigéo pode
gonduzir a resiliagio do contrato de pleno direl-
to. .

- ARTIGO 882 - .. -
(Regime dos pagamentos)

1. Os pagamentos ¢o avango e 0s pagamen-

fos parciais nfio tém cardter de pagamentcs
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deflnitivos e o seu beneficldrio 6 devedor até ao
paganments fifal do contrato . ou, guando o con-
trato o preveja até ao pagamento parolais de-
flnlhvo i

..\

2. As operagées efatuadas pelc titular dum :
contrato que déem lugar & conceéssfa. de avan- -

¢0 QU 80 pagamento parcial ou.a um pagamento
do L} =do eVem ser consfatadas por escrrto pe—_‘

lo representante da autoradade contsaiada_ :ou ,

por ela aceﬁe. o

3. Q. representante qalaugorldade contratan»
te‘devs pr‘oc' 'agamentos parc ais e do,
saldo num prazeé qlé Tiso” pode UItrapaSSar ‘08
sesserita ‘digs; contuds, uri' praze mais fongo

pods $&r fixado para o pagamento dc saﬂdo deu'

algumas calegorlas c:le contratos

gquenas e médias empresas regularmente ms-"'”

taladas na sua cwcunscngéo terrltorlal

5 0 lncumprlméhto do prazo de pagamento
dalugar-sem-outra fornalidade é de pleno-direl-

torde pagamento d& juros de mora av tithlar do'-
contrato, a contar do dia subseguente & expl-

ragéo do prazo, a-uma.taxa fixada pelo Ministro

responsavel pelas Fmangas e.n&o podera, em-
casa.algum,, ser. inferior.a taxa.de redesconto..

do, BCEAC; acrescldo de-um. panto TLaTEL I T

B, As dISDOSIQOES previstas no tituylo do pre- :

sente ¢apltulo aplicam-se.aos. subcontratan—
tes.que. beneflmam dum. pagamento direto.; ...

G v h U e R LA
'SAN¢6ES'

RESPONSABILIDADES E F’ENAL!DADES o

g i SARTIGO 89:° - A i
(Responsabllidade dos: agentes pﬁbllcos)

1 Todos o8 mttarvemé’n

to§ dd’ adjudicér;ao 08 ¢&ﬁ‘ni:i‘a‘toé "pu'b]ic:O‘S'e‘ de’
delegagio dos SerVigos publichs dévein say fi= "

depehdentds:gm face .dos toncofrented:&indo

aceitar.da:sua-parte qualguer-vantagem;nem--
gratificagéioe-abster-se de com-eles.endetar gualaui
quer relagéo de natureza a comprometer a-guar.

ob}atuvn_dade e imparoialidade. .

\i;:.. y

27 Sem prefizo Was' sangﬁés petidis’e dtsﬁf
plinares previstas por lei_em_vigor,“as funcio-

harlos ou agentes do Bgtadd, dis toletividades
locais, dos estabelédligntos: publibﬁé ‘das so-

cledades.nacionais® das societdades anitnimas -
com: participagic publica malolitéaria;ie putfos -

organismos beneficiarlos -de-delegagéio ouide..
cencessho 46 88 vige  pablico, 'que. cometam.
faltas-.no guadro.de procedimento de adjudicas-
¢éo de contratos:pitbilcos sén obrigados.4 repa-:
rar.os prejuizos resultantes de seusatos;

' 3. Os funclonérids ol Hgentésdo Estado e de”
ouiras pessons coletivas de, direito publico, séo
respor;sé‘feis giviimente, pelos, atos .cometidos, -
sem prefuiza: de a@éea pepals, .por.infragéo as .
disposigdes Iega]s e regulamentarea relatlvas;_

" aos contratos publicos, nos Sequintes casos’

“&} Quando obtém éu" prdcm'arem 8 obtenglio
de uma vantage arormal Junto dum can-
d!dato et et

b) Quando intervém em qUanuer estégio dc-.
‘precedimento.de-adjudicaciio dum contra-

{9 duma delegagao de seryigo. publiqos

; _.'oul c{ym}contrato e’ parcena gom uma em-

. pre 3 na.qual tlveram ou: tenham‘ onser-
Vado um interesse: e

G). Quando fraclonem as despesas com vista

“ " mods dé'” adjudicagao “hk-

liavel-ou tenfigin aplicado

um brocedtmento de Vadjudlda{;:ab sem

ga‘g’éo de’ éervigo ‘ouf um contrato de pal
cerja com um candldato exoiuldo dos con-

e) Quando desrespeitam relterad"amante 2
olpr;_g.ag.ao de plamﬂcagao a dAe pub!tc%daw
alldps concurSO
f) Quandg. autormam e ordanam os pagameni.-;__

tos apés a entrega dum titum de pagamen-

-t U NBD® cortdsponda &g préstagoés
‘e’!’etWamente fornemdas ou és pf‘eétagéesi

dap P
metite} parits ol taenicd ti’iahnéd'o gara'partici-
par ii6s trabalod dds - cohilssdes: reapénsévé
pela ad;udicag,éo dé contrEtos, iaubiicbs & delew»ﬁ'
gagdo de sérvigos publlcos o )

(Rérsgéons“a‘buhdadé dos candldat‘os
ou titulares dos’ dm‘:trafﬁé pﬂbl]cos}

1. A Autofidade de Reguia dos Concur-
s0s.Publicos pode; enr-sedé digeiplinar, profefir
contra ot candidatos e titulares de contrates em -
face deviolaclodas regras de-adjudicagéo dos.
contratos publicos, nosisaguintes eases) Ly wiin

T
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a) Quando concede ou promete conceder a
qualquer pessoa interveniente a qualquerti-
tulo no procedimento de adjudicacso uma
vantagem Indevida, pecunlaria ou outra, dj-
retamente ou por interposta pessoa, com
vista & obfencéo do contrato;

b) Quando partlclpa em praticas de conlulo
entre candidatos a fim de estabslecer os Bre-

¢os das ofertas a nivels artificlais e ndo con~

correnciais, privando a autoridade coritra-
tante das vantagens duma concorréncia |i-
vre e aberta;

¢) Quando influencia o procedimento de ad-
judicag&o ou a definigéo das prestagdes
de modo a obter uma vanfagem indevida:

d) Quando fornece deliberadamente na sua
oferta informages ou declaragdes falsas
ou inverosimeis, susceptiveis de influen-
ciar o resultado do procedimento de adjuy-
dicacao,

e) Quando estabelece pedidos de pagamep-

to gue néo correspondem as prestagles
aefetivamente fornecidas.

2. Uma vez constatadas as Infragdes refari-
das no nimero 1 deste artigo, pode a Autoridade
de Regulagéo diligenciar Investigegdes neces-
sarfas para o apuramento-dos fatog,

3. 8¢ dessas investigagles se constatarem
ilicitos penais, deve a Autoridade de Regulaco
dos Concursas Publicos remeter o processo, uma
vez concluida a investigagio para o Ministério
Publico para a promog8o da acko penal.

ARTIGO 101.°
{Penalidades)

1. Sem prejulzo das agSes penais e das agdes
de indemnizagdo para a reparagio dos prejul-
zos causados 3 autaridade contratante, as pena-
licdades seguintes podem ser proferidas pela Au-
toridade de Regulagéo dos Concursos Pablicos
e, conforme os gasos, de modo cumulativo:

a} Conflecagdo das garaniias constituidas
pelo infrator no quadro dos procedimentos
de adjudicaclo de contratos e de delegagéo
qe servigos publicos nos guls fenha parti-
cipado,

b} Exclusfo do direito de concorrer para a
adjudicacfio do contratos pUblicos, delega-
¢8es de servigo publico e contratos de par-
caria por um periode que varia de 1 (Um)
ano a 5 (Cinco) anos, em funcgio da gravi-
dade da infragdo cometida,

2. Todo o produto de corrupgdo, qualificados
como tal por lei penal ou bens cujo valor corres-
ponda ac do referido produto, equipamentos
utilizados ou destinados a ufilizac8o da pratica
da infractio s8o conflscados, administrativa-
mente, como medida conservatdria até a deci-
s&o judicial transitada em [ulgado.

TITULo v -

+ORGAOS DE CONTROLO E DE REGULAGAO

CAPITULO |
ORGAO DE CONTROLO E RESPETIVAS
COMPETENCIAS

ARTIGO 102.°
(Orgdo de controlo)

A entldade administrativa de controlo a pricr

om matéria da aplicagéo da legislagéio e da regu~
lamentacio relativas aos contratos publicos & a
Diregcao Geral dos Concursos Publicos.

ARTIGO 103.°
. (Competéncias do érgéo de controlo)

1. A Direglio Geral dos Concursos Publicos
integra a orgénica do Ministério responsavel pe-
las Finangas e, no exercicio da sua misséc, com-
nete-lhe:

a) Emitir pareceres, conceder autorizagfes e
derroga¢des necessérias a pedido das
autoridades contratantes, nos termos do
presente Codigo e demais legislagio em
vigor;

b) Assegurar, em colaborac¢ho com a Auto-
ridade de regutagédo dos Concurses Publi-
cos, a formagéo, a informagio e ¢ aconse-
thamento do conjunto dos atores da enco-
menda para aquisigdo pablica, em matéria
de legislagBo ou de regulamentagdo, as-
sim como dos procedimentos aplicéveis;

¢} Contribuir, em colaboragfio com a Autori-
dade de Regulagio dos Concurgos Pabli-
cos, na coleta de informagdes ¢ de docu-
mentos com vista & constitui¢do dum ban-
co de dados em matéria de adjudicacio
dos.contratos publicos ¢ de delegacdes de
gervigo publico,

2. 8em prejuizo do disposto no nimero deste
artigo e demais legislagio em vigor, constituem
érgéos de controlo externo a posterior, em ma-
teria de adjudicagéo e de execugdo dos contra-
tos publicos e de delegagbas de servigo publi-
¢o, nomeadamente, o Tribunal de Contas & a ha-
pecéo Geral das Finangas,

3.No quadro da sua atividade de controlo
da legalidade da adjudicacso dos contratos
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plblicos, a Dire¢do Geral dos. Concursos F’ubh
‘nbs cdmpeté ey Admaddamentas ‘ :

a) Procedet & venfidagﬁéo dos plancm anuais
de-adjudichgho dos cohitratbs pablicds
eétabefecidos pelas adtor]dades cdntra-
tartds: :

13

b)Y Proceder a publlmdade usando qualquer

. mei_cg _e_lgtrémco de anunclos de concursos

presas quer naclorials, quer mternacm-
:mais o PR AR

: c) Acompanhar © respelto pelos prazos de
' adjudwag:ao clos contratos ‘

d) Manter um régisto de documentos relatl-
_vos & preparacéo e adjudicagéo-dos con-
-tratos publicos e .das deiegaqoes de . selr
vigo publlco @ proceder sua. numeragﬁo,

a) Realizar, proceder andlise de estatisticas
@ difundir . resumo. anual Telative & uiili-
. zagép. e subvengéo de recursas poklicos
dispendldos a Htulo de adjudicag:ao dos
“tontratos publ:cos o

‘-',‘:f). Manfer, atqallzar e dtfundtr o registo de ex-
" clusdo de participantes nos procedlmen~
tos vrsando é aqumgéo publlca, _

) Acompanhar as reclamagt‘)es ou os recur-
508 interpostqs @ as san;:oes lmpostas em
" razhoHo naumprimento da legislagho e do
regulameﬁto em matéria da ad}ud[cagéo

@, da execugéo dos contratos pubhcos

4 No quadro da sua fungao da aconselha»
mento e assisténcra A%, autorldades contratan-
tes. e Dlregﬁes do, Ministér;o das: Fmang:as #
Diregao Geral, dos, Ccncuraos F’ubhoqs gxecu-
ia, partlcularmente .as, segumte '

a) Efsbota s dlsponlblltza a8 instrumeﬁfos de
apmq a; ad]udicagao dos contratc:us puibli-
S +Ter P D . i

b) Coordena as agﬁées de fo ¢ g
pl‘adores piblicos & dé ‘sénsmih?dgéo dos
¢ operddoresiaconomices 8 dagiadtorida-
afes -somipetehtes, em colibordgao Bom a
Autoridade de Reguia@éc das thcursos
A '._Pubrllcas ‘ C el

8, JNo quadrm dé Bua’ attv;dﬁfié Cfé}'-*’s‘egmmaw
to; tealizacso de estudos e difusfo de dados
ostalieticos sobre vs contratds-piblidos e.dele.
gagdo dessarvigo publico, compete igualmente
a Direcic Geral dos Cohdcursos Publleoss.« -

a) O acompanhamenits dos Kii’é?kﬁsj'd'é"édju'u
cdieacdo dos comratos @ d(”} del?qagﬂo de
~servico pdiblico;! R . .

)y A F‘eailzégéo, aridlige ge- estaﬂ@tlcas g'di-
- fUsd0 g8 Uma EThteEe anusl - sobre a utili-
L zHg80 e GGheessA0 U0 TECUrsos publicos
Sl actltulo de ad}udloagéo dOS cdﬁtrato% pl-

- bllgos; el -

c) A manutenqéd atUaHZaﬁ:’éc B dlfLJséo de
.um- registos de excluso; de-participantes
noa croncu}‘sos para & aquimgéo publlca

d) G} acompdﬂhamehfo dos’ recursr.us, ‘recla-
o magées “agbes e sahgées pelo IReimpri-
“mignto da’ Isgislacds e da regu]amenfagéo
referéntes 4 adjudlcagéo & echuﬁ-éo dos
con‘tratos publicos e

T ART]GD 104 ¢
(Recrutamento a-nomeagio do Diretar ‘Geral
d0s Goncursoa Publ:cos)

K

4 O Dlretor Geral dos Cuohfoursos. Publlaos 6 re-
erutédo mediants.concurse publico, nosfermos
da:presente.Cédigo & nomeaado pslo Governo,
sob proposta du Mlmatro responsé\fel pelas fi-
nangas_ s

”"’(Competém;_ y do ' |
L Ae Dirator. Gera[ compete assegurar

:_-'.a) Adlragao e coordonagéo da agho dos ser-
vigos da Diregéo Geral do Concursos Pu~
b!icos , T : e

o ObYA ﬁa?eparagéﬁ tos paréceres g das Jreto-
: mendagﬁes formulados pele. Dlregéo Ge-
e FAldos, Concursps Publicos, assim.como:o
A_,__;reglsto e.a afetagéo das r:orrespondenmas
que. derem entrada nesta direg@o, - g

2.0 Diretor Gergl & a Unjea.entidade compe-
tente para colocar. um; vlsto de regularridade &
de confmrmidade geral nos prOJe“cos de contrato
& sl rt.-‘:Spétwa mfroducéo no-difonifo’ dg” apro-
vaglo; preparando-pard o Yefeltd; uiva Mdta dé
qpreéehtaq:éo endere@;ada é aﬁ’tdrldade de
apro‘vagéo comp@t‘enfe B :

Y O_.Diretar Gera! drspae igua!me g de co.m~
petenma para requerer junto da Autorldade de
Re"u_lagéo dos CondtirsodPiblicos paré Que es-
'eohhegas detida-sobre a eéxsiusan provisbria
dé" ai‘fiefpagab i agulsioss-ptblica dos can-
diddtos, proponerites; ddjidicatatlos sm sonse-
quéncia da pratica de atos de corruptad o frau-
de podacurse dos. procedimegnios, de adjudi-
cagé&o execugao ou. de de!egagéo de serwg,os
pub!uoos . -

4:0 Dirator Geral no quadro das slias atri-
bulcdes de-aconselhamentoe, avallacho.@ assis-
téncia as autoridades cotitraiantes’s 3s.direcbes
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do Ministério das Finangas, assim come- no da
atividade da promogéo do dispositivo Juridico
em matéria de adjudicaglio e execucto de con-
tratos e de delegacéo de servige plablico, pode,
no respaito de cada um e das necessidades de
servigo, decldir, numa base ad hoc pela repar-
ticdo entre os diferentes agentes sob a sua dl-
regdo, das atividades relaclonadas com a niis-
sfo da Dlreclo Geral dos Concursos Plblicos.

CAPITULO )
ORGAC DE REGULAGCAO DOS CONCURSOS
PUBLICOS

ARTIGO 108.°
(Entidadse responsavel pela regulagiio)

E institulda a entidade responsavel pela re-
gulag8o dos concursos publicos e de delega-
¢lo de servigos publicos denominada Autori-
dade de Regulag8o dos Concursos Publicos (AR-
CP) cuja organizacfo e funcionamento serdo
objetos de um diploma autdpomo.

ARTIGo 107.°
{(Declaragdo de bens)

1. Os membros dos &rgfos de contrelo e de
regulagdo sfio obrigados a procederem g de-
claragho formal dos seus bens e patrimdnio ne
infcio e no fim do exercicio das suas fungdes.

2, A declardgdo prevista no numereo anterior
deve set entreque ao Presidente do Tribunal de
Contas gque seré o seu depositario,

TITULO VI
RESOLUGAO DE LITIGIOS

CAPITULC !
ARGAO DE RESOLUCAO DE LITIGIOS

ARTIGO 108.°
(Disposigbes gerais)

1. Qualquer candidato ou proponente que se
considere injustamente afastadoc dos procedi-
mentos relativos 3 adjudicagéo e execucgdo de
contratos publicos ou das delegagdes de sarvi-
¢o publico ou que, em face das decisdes dopta-
das por ocasido do procedimento de adjudica-
¢cho tenham sofrido prejuizo dispbem da facul-
dade de Interpor recurso prévio perante a auto-
ridade adjudicante.

2. A decisdo proferida pela autoridade adju-
dicante & susceptivel de recurso hierarquico.

3. Esge recurso pode ingidir, nomeadamente,
sobre & decisfio de adjudicar ou ndo o contrato
ou a delegagio de servigo puhlico ou sobre as
condigtes de capacidades e garantias exigidas,

o modo de adjudicagdo e o procedimento de se-
lagdo, a conformidade dos dosumentos de andin-
cio de ofertas a regulamentacéo, assim como as
especlficagBes técnicas retidas e os critérios de
avaliacéo,

4. As decisBes constantes dos nGmeros ante-
riores sdo susceptlveis de recurso perante a Co-
misséo de Recursos e Resolugéo de Litiglos da
Autoridade de Regulag8o dos Concursos Publi-
cos, nos termos do Decreto sobre a organiza-
¢cho e funcionamento desta.

* ARTIGO 109.°
(Prazo de recurso)

Q prazo para a interposigo de recurso & de
cinco (5) dias uteis a contar da publicacao da
decisdo de adjudicacio do contrato cu da dele-
gagdo do servigo publico, do aviso do anuncio
de ofertas ou da comunicagéo da documenta-
¢éo de anlncio de ofertas.

ARTIGO 110.°
(Efeito do recurso)

O recurso referido no artigo 106.° deste Co-
digo tem efeito suspensivo em relagéo ao pro-
cedimento de adjudicacgho até & decis&o defini-
tiva da autoridade adjudicante, hierarquica ou
da ComissZo de Recursos Resoluglc de LIitl-
gios da Autoridade de Regulag8o dos Concur-
sos Publicos,

ARTIGO 111.°
(Prazo para a decisfo da autoridade)

1. A autoridade adjudicante ou hierarguica
dispde do praze de frés (3) dias uteis a contar
da sua inferposic8o de recurso para proferir a
decisfo.

2. Na auséncla da decisdo da autoridade
adjudicante ou hierarquica no prazo referido no
numero anterior, o recarrente pode interpor o re-
curso perante a Comisséo de Recursos e Re-
solugéio de Litigios da Autoridade da Autoridade
de Regulagdo dos Concursos Publicos,

ARTIGO 112.°
{Recurso & arbitragem)

1.As partes podem submeter qualguer litigio
emergente das relagdes contratuals em matéria
de adjudicagéo o de delegaglo de sarvigo
publico ao Centro de Arbitragem, Mediagio e
Conciliagio de Bissau para a constituigéo do tri-
bunal arbitral perante com vista & sua resolucéo.

2. Para o efelto do disposto no numero ante-
rior as autoridades contratantes, os candidatos
ou proponentes a adjudicagice dos contratos
piblicos & da delegacfo de servigo publico
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devem Inserir nos geus contratos a clausula-ti-
po de arbitragem do Centro de Arbitragem, Me-
diagéo e Conclliaglo de Bissau para a sua res-
petiva resolugiio, - -

ARTIGO 113.°
(Recurso jurisdicional)

Qualsquer litigios emergentes dirimidos em
sede disciplinar, administrativo ou extrajudicial,
salvo disposigbes legais ou contratuals contra-
rtas, séo susceptiveis de recurse perante o Su-
premo Tribunal de Justiga, enquanto jurisdigéo
adminlstrativa, para se pronunmar em Gitima
instancla.

TITULO VI
PISPOSICOES FINAIS

CAPITULO |
DISPOSICOES FINAIS

ARTIGO 114.°
{interdicdo de visto prévio)

Em matena de adjudicag8o dos contratos pu-
blicos e de delegacéo de servigo publico, os
contratos néo carecem de visto prévio de ne-
nhuma entidade pUblica nfo prevista neste Cé-
digo. _ .

ARTIGO 115,90
{Controlo a postarior)

sem prejuizo do controlo previsto neste Ca-
digo, a Inspegdo Geral das Finangas e o Tribu-
nal de Contas podem ordenar, respetivamen-
te, inspepoes e auditorias para o controlo pos-
terior e anual da regularidade & da Iegalldade da
utlllzagao dos fundos publlcos em matéria de
adjudicagio de contratos publicos e das dele-
gagdes de servigo pablico,

ARTIGO 116.°
{Revogacgdo)

1. 880 revogadas fodas as disposicbes legals
que confrariem as do presente diploma, nomea-
damente, as constantes do Decreto-lei n.° 2/2002,
de 30 de Male, do Decreto-lei n.© 3/2002 de
30 de Malo, do Decreto-lei n.° 472002, de 30 de
Maio, assim camo os Decretas nimeros 412002,
512002 e B8/2002, todos de 30 de Malc.

. 2. Qualsquer revogacdes de disposicdes des-
te diploma deyem obedecer a Diretiva n,° 04 re-
lativa aos procedimentios de adjudicagio, da
execugdo e-de regulamento dos contratos pu-
blicos & das delegacBes de servigo plblico e a
Diretiva n.° 05 da UEMOA relativa ao controlo e
reqgulagdo dos Contratos Publicos e das dele-
gdacbes de servigo pablico, respetivamente, e se-
rem comunlcadas & Comisséo da UEMOA,

ARTIGO 117.°
(Da entrada em vigor)

O presente Decreto-Let entra em vigor a da-
ta da sua pubhcag:éo no Boletim Oficjal.

Aprovado em Conselho de Ministros, em 25
dé Agoste de 2011, — O Primeiro Ministro, Car
los Gomes Junior. - A Ministra da Ecenomia,
Dr® Helena Nosoline Embalé. ~ O Ministro
das Finangas, Dr. José Mdario Vaz. — O Ministro
das Infra-Estruturas, Eng.° José Anténio da Cruz
Almeida,

Pramuigado em 26.de Julho de 2012,
Puhlique-se,

O Presidente da Republica de Transicéo, Ma-
nuef Sorifo Nhamadfo.

Imprensa Naclonal da Guind-Bissau
Avenida do Brasit — Bissau




